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NOME DO CURSO:  

Reforma Tributária no Brasil 

A compreensão aprofundada das mudanças na arrecadação do 

país é essencial para a conformidade fiscal e o planejamento 

financeiro empresarial. O estudo detalhado sobre o Imposto sobre 

Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) 

e o Imposto Seletivo (IS) permite a estruturação de estratégias 

corporativas alinhadas com as Leis Complementares 214/2025 e 

227/2026. A transição do sistema tradicional para o Modelo de 

Taxação sobre o Valor Agregado (IVA Dual) exige atualização 

contínua sobre alíquotas, regimes especiais, não cumulatividade 

plena, crédito acumulado e operacionalização de sistemas fiscais. O 

domínio do contencioso tributário, regras do Comitê Gestor do IBS e 

do cashback melhora a tomada de decisão estratégica em 

ambientes corporativos e acadêmicos. #ReformaTributaria 

#SistemaTributario #IBS #CBS #ImpostoSeletivo #DireitoTributario 

#PlanejamentoTributario #IVADual #Fiscalidade 

#ContabilidadeTributaria 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Análise detalhada da Emenda Constitucional 132/2023 e das 

Leis Complementares da reforma tributária. 

• Funcionamento completo do sistema IVA Dual composto pelo 

IBS e pela CBS. 

• Regras de incidência, fato gerador e alíquotas do Imposto 

Seletivo. 
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• Operacionalização do princípio do destino nas transações 

interestaduais e municipais. 

• Mecanismos de apuração, tomada e aproveitamento de 

créditos fiscais no modelo não cumulativo pleno. 

• Impactos nos regimes especiais, Simples Nacional, Zona 

Franca de Manaus e agronegócio. 

• Gestão e estrutura do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e 

Serviços. 

• Cronograma detalhado do período de transição gradual até a 

extinsão completa dos tributos antigos. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Advogados tributaristas, consultores jurídicos e pareceristas 

fiscais. 

• Contadores, auditores independentes, peritos judiciais e 

analistas fiscais. 

• Gestores financeiros, diretores de controladoria e executivos 

de planejamento corporativo. 

• Estudantes de pós-graduação, pesquisadores e docentes das 

áreas de Direito e Ciências Contábeis. 

• Empresários e administradores interessados na adaptação de 

seus modelos de negócios. 

Módulo 1: Fundamentos do Sistema Tributário e a Necessidade de 

Reforma 
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Aula 1.1: Histórico da Tributação sobre o Consumo no Brasil O 

sistema de tributação sobre o consumo no Brasil foi historicamente 

marcado por uma extrema fragmentação e pela sobreposição de 

competências entre os entes federativos. Desde a promulgação da 

Constituição Federal de 1988, a distribuição da competência 

tributária gerou um ambiente de elevada complexidade estrutural, 

no qual impostos como o ICMS estadual, o ISS municipal e as 

contribuições federais PIS e Cofins passaram a incidir sobre bases 

de cálculo semelhantes de formas completamente distintas. Essa 

pulverização normativa resultou na proliferação de milhares de 

regras regionais, regimes especiais e alíquotas diferenciadas, 

gerando um custo de conformidade desproporcional para as 

empresas operantes no território nacional. A ausência de um 

imposto sobre o valor agregado unificado produziu distorções 

econômicas graves, tais como a cumulatividade residual, a 

cumulação de créditos não ressarcidos e a constante litigiosidade 

entre sujeitos passivos e as administrações tributárias estaduais e 

federais. 

A evolução histórica dos debates em torno da modernização fiscal 

demonstrou que as alterações pontuais promovidas ao longo das 

décadas eram insuficientes para sanar os problemas estruturais do 

modelo brasileiro. A complexidade operacional do sistema arcaico 

desestimulava o investimento produtivo, penalizava as exportações 

com a retenção indevida de tributos ao longo da cadeia e criava 

assimetrias competitivas entre setores econômicos. O diagnóstico 

de que o Brasil ostentava um dos sistemas tributários mais 
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burocráticos do mundo impulsionou o consenso técnico acerca da 

necessidade de uma reforma ampla e estrutural. Esse contexto 

operacional demonstrou a urgência de substituir tributos indiretos 

cumulativos ou parcialmente cumulativos por um modelo moderno 

de tributação sobre o valor agregado, capaz de garantir 

neutralidade, transparência e eficiência arrecadatória. O 

entendimento desse panorama histórico é o ponto de partida 

fundamental para que o profissional compreenda a lógica jurídica e 

econômica que fundamentou a transição promovida pela reforma 

tributária. 

Aula 1.2: Princípios Constitucionais e a Emenda Constitucional 

132/2023 A promulgação da Emenda Constitucional 132/2023 

redefiniu os pilares da tributação sobre o consumo no Brasil, 

inserindo novos princípios orientadores no texto constitucional. 

Entre as diretrizes centrais trazidas pela norma, destacam-se os 

princípios da simplicidade, da transparência, da neutralidade, da 

justiça tributária e da defesa do meio ambiente. A neutralidade visa 

garantir que as decisões de investimento e consumo sejam 

pautadas pela eficiência econômica, e não por incentivos fiscais 

artificiais ou distorções no custo final das mercadorias. Já o 

princípio da transparência garante que o consumidor final conheça 

exatamente o montante de tributo embutido no preço de cada bem 

ou serviço adquirido, eliminando a prática de inclusão do imposto na 

sua própria base de cálculo, conhecida como tributação por dentro. 

A implementação desses novos princípios constitucionais exigiu 

uma profunda alteração na repartição de competências entre a 
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União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. O texto 

constitucional passou a prever a coexistência de dois grandes 

tributos sobre o valor agregado e de um imposto seletivo, 

restringindo a autonomia dos entes federativos para concessão 

unilateral de benefícios fiscais sem respaldo do colegiado nacional. 

Na prática profissional, o operador do Direito e o consultor fiscal 

precisam analisar a harmonização entre estes novos vetores 

constitucionais e os direitos fundamentais do contribuinte, como o 

da não confisco e o da capacidade contributiva. Erros comuns no 

planejamento tributário decorrem da tentativa de aplicar 

jurisprudências antigas a dispositivos constitucionais recém-criados. 

O conhecimento técnico da Emenda Constitucional 132/2023 

garante que as empresas reestruturem suas operações com plena 

segurança jurídica. 

Aula 1.3: O Fenômeno da Guerra Fiscal e seus Impactos 

Econômicos A Guerra Fiscal caracterizou-se pela competição 

predatória entre os Estados e os Municípios mediante a concessão 

de isenções, reduções de base de cálculo e benefícios fiscais de 

ICMS e ISS para atração de empresas. Esse modelo, embora 

utilizado como instrumento regional de desenvolvimento econômico, 

provocou uma severa desestruturação da arrecadação pública e 

uma alocação ineficiente de plantas industriais e centros de 

distribuição pelo país. Empresas frequentemente tomavam decisões 

logísticas antieconômicas apenas para fruir de benefícios fiscais 

estaduais, resultando no aumento dos custos de transporte, na 

ineficiência operacional e em constante insegurança jurídica gerada 
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por autuações fiscais embasadas na ausência de aprovação do 

Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ). 

A superação desse cenário é uma das premissas fundamentais da 

reforma tributária, que prevê a extinção gradual de benefícios 

regionais não homologados sob o novo regime e a criação do 

Fundo de Compensação de Benefícios Fiscais para mitigar perdas 

históricas. A mudança do princípio da origem para o princípio do 

destino elimina a atratividade do oferecimento de alíquotas 

reduzidas na origem, uma vez que a arrecadação pertencerá 

integralmente ao local de consumo final do bem ou serviço. No 

planejamento empresarial, os profissionais devem revisar contratos 

e estruturas logísticas que foram desenhadas unicamente com base 

em incentivos estaduais do passado. Compreender a eliminação da 

Guerra Fiscal é indispensável para recalcular custos de cadeia de 

suprimentos e redefinir a localização estratégica de ativos 

produtivos sob a ótica da eficiência logístico-operacional. 

Aula 1.4: Diagnóstico das Distorções do Sistema Tributário Antigo O 

diagnóstico do sistema tributário anterior revelava distorções 

profundas que prejudicavam a competitividade das empresas 

brasileiras frente ao mercado internacional. Dentre os principais 

gargalos destacava-se a cumulatividade residual de impostos como 

o PIS e a Cofins, que, mesmo sob o regime não cumulativo formal, 

impediam o aproveitamento de créditos sobre diversas despesas 

operacionais essenciais. Adicionalmente, a pulverização de 

legislações com 27 regulamentos estaduais do ICMS e mais de 

5.000 códigos tributários municipais para o ISS tornava a gestão 
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fiscal um verdadeiro pesadelo administrativo, forçando as 

organizações a manterem grandes equipes focadas exclusivamente 

no cumprimento de obrigações acessórias redundantes. 

Outra distorção crítica residia na retenção indevida de saldos 

credores acumulados de ICMS e PIS/Cofins, que transformava 

ativos fiscais líquidos em recebíveis de difícil monetização, 

estrangulando o caixa de indústrias exportadoras e de empresas 

com investimentos intensivos. A elevada judicialização das 

controvérsias tributárias representava outro impacto negativo 

imenso, imobilizando trilhões de reais em litígios administrativos e 

judiciais nas cortes brasileiras. A análise técnica dessas falhas 

históricas permite entender a razão pela qual as novas regras foram 

desenhadas sob o conceito de não cumulatividade plena e 

devolução rápida de créditos. O profissional atualizado deve 

mapear as distorções do passado presentes na contabilidade da 

empresa para sanar pendências e preparar a transição de forma 

eficiente. 

Aula 1.5: Visão Geral do Novo Modelo IVA Dual e Imposto Seletivo 

O novo modelo de tributação do consumo introduz no ordenamento 

jurídico brasileiro a estrutura do Imposto sobre o Valor Agregado 

Dual (IVA Dual), acompanhado por um tributo extrafiscal regulatório. 

A estrutura Dual é composta pela Contribuição sobre Bens e 

Serviços (CBS), de competência da União, e pelo Imposto sobre 

Bens e Serviços (IBS), de competência compartilhada entre 

Estados, Distrito Federal e Municípios. Essa dualidade respeitou o 

pacto federativo, assegurando que a União faça a gestão de sua 
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arrecadação enquanto os entes subnacionais administram o tributo 

de sua alçada por meio do Comitê Gestor do IBS. Paralelamente, 

foi instituído o Imposto Seletivo (IS), destinado a incidir sobre o 

consumo de bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio 

ambiente. 

A articulação entre o IVA Dual e o Imposto Seletivo visa modernizar 

o sistema nacional alinhando-o às melhores práticas internacionais 

de tributação indireta. Enquanto o IBS e a CBS possuem alíquotas 

uniformes para a maioria dos setores e garantem a compensação 

integral do imposto pago nas etapas anteriores, o IS cumpre um 

papel de sobretaxação seletiva desprovida do caráter estritamente 

arrecadatório. Para o analista tributário e o gestor financeiro, é 

fundamental compreender a interação entre estes três novos 

tributos no momento da emissão de notas fiscais, apuração do 

imposto devido e formação de preço de venda. O domínio dessa 

arquitetura conceitual é pré-requisito obrigatório para todos os 

módulos específicos que detalham a aplicação prática do novo 

código fiscal brasileiro. 

Módulo 2: O IVA Dual: Estrutura da Contribuição sobre Bens e 

Serviços (CBS) e Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) 

Aula 2.1: Conceito e Competência da Contribuição sobre Bens e 

Serviços (CBS) A Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) 

constitui o pilar federal do modelo de tributação sobre o valor 

agregado instituído no Brasil. De competência exclusiva da União, a 

CBS substitui formalmente as contribuições para o PIS e para a 

Cofins, bem como parcela do Imposto sobre Produtos 
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Industrializados (IPI). A norma estabelece uma base de cálculo 

ampla e unificada, incidindo sobre operações com bens materiais e 

imateriais, direitos e serviços prestados no mercado interno ou 

importados do exterior. A arrecadação da CBS é gerida pela 

Receita Federal do Brasil, sob um regulamento único válido em todo 

o território nacional, eliminando disparidades interpretativas e 

simplificando drasticamente a rotina de apuração tributária das 

empresas. 

Do ponto de vista operacional, a CBS adota o método de subtração 

indireta (imposto contra imposto), no qual o tributo devido resulta do 

confronto entre o montante cobrado sobre as saídas e o crédito 

relativo ao tributo incidente sobre as aquisições da entidade. Essa 

mecânica assegura a neutralidade da incidência federal, impedindo 

a ocorrência de cascata tributária independentemente da 

quantidade de etapas existentes na cadeia de produção e 

distribuição. A aplicação prática exige que o setor de contabilidade 

ajuste seus sistemas gerenciais e ERPs para calcular a CBS de 

forma destacada em cada documento fiscal emitido. Erros na 

parametrização inicial desse tributo federal podem resultar no não 

aproveitamento tempestivo de créditos fiscais legítimos ou no 

pagamento indevido por divergência de alíquotas. 

Aula 2.2: Conceito, Competência e Autonomia do Imposto sobre 

Bens e Serviços (IBS) O Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) 

representa o componente subnacional da tributação sobre o valor 

agregado no Brasil, unificando os tributos estaduais e municipais 

sobre consumo, especificamente o ICMS e o ISS. A competência 
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para a instituição do IBS é compartilhada entre todos os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, exercida de forma padronizada 

mediante legislação e regulamento únicos aplicáveis em todo o 

país. A preservação da autonomia federativa dos entes estaduais e 

municipais foi garantida pela faculdade atribuída a cada Poder 

Legislativo local de fixar sua alíquota própria do IBS por meio de lei 

específica, a ser aplicada uniformemente sobre todas as operações 

destinadas àquele território. 

A gestão operacional e a arrecadação do IBS não são efetuadas 

isoladamente pelas secretarias de fazenda estaduais ou municipais, 

mas centralizadas através do Comitê Gestor do IBS. Esse 

organismo federativo possui personalidade jurídica de direito 

público e é responsável por distribuir os valores arrecadados ao 

ente do destino da operação, além de administrar o contencioso 

administrativo do tributo. Para as empresas, essa estrutura elimina 

a necessidade de cumprir dezenas de obrigações acessórias locais, 

exigindo a apuração e o recolhimento centralizado através de uma 

única guia unificada de apuração nacional. A boa prática 

profissional recomenda a revisão contínua do mapeamento do local 

de destino de vendas e serviços para assegurar a correta alocação 

da alíquota do IBS incidente. 

Aula 2.3: Princípio do Destino e a Eliminação da Origem nas 

Transações O princípio do destino é a espinha dorsal do novo 

sistema de tributação do consumo, determinando que o tributo 

gerado em uma transação comercial ou de prestação de serviço 

pertença integralmente ao ente federativo onde ocorre o consumo 
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final do bem ou serviço. Sob o regime antigo, a tributação na origem 

ou a repartição de alíquotas entre origem e destino nas vendas 

interestaduais gerava complexidade, sonegação e incentivos à 

Guerra Fiscal. Com a migração para o destino, a cobrança da CBS 

e do IBS recai no local de entrega da mercadoria ou do gozo efetivo 

do serviço, tornando o imposto totalmente neutro quanto à 

localização da sede ou do estabelecimento do fornecedor. 

A operacionalização do princípio do destino modifica 

significativamente as rotinas fiscais das empresas corporativas e do 

e-commerce. Na emissão do documento fiscal eletrônico, a alíquota 

aplicável será automaticamente determinada com base nos dados 

do destinatário ou do local de consumo final, cabendo às 

plataformas tecnológicas integrar tabelas parametrizadas com o 

sistema nacional do IBS e da CBS. Essa mudança elimina 

incentivos para deslocamento físico artificial de empresas e força os 

profissionais de logística e compras a reavaliarem contratos de 

fornecimento com foco puramente operacional e de custo logístico 

real. O não cumprimento rigoroso da regra de destino pode sujeitar 

o contribuinte ao recolhimento indevido para município ou estado 

incorreto, ocasionando multas e necessidade de repetições do 

indébito complexas. 

Aula 2.4: Mecanismo do IVA Dual e Harmonização das Regras A 

harmonização das regras entre a CBS e o IBS é uma garantia de 

simplicidade e segurança jurídica dentro do conceito de IVA Dual. 

Embora sejam tributos com destinações orçamentárias distintas — 

uma arrecadação para a União e outra dividida entre Estados e 
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Municípios —, a legislação impõe que a CBS e o IBS possuam 

exatamente as mesmas bases de cálculo, os mesmos fatos 

geradores, o mesmo rol de isenções e imunidades, as mesmas 

regras de creditamento e a mesma sistemática de apuração. Esta 

identidade conceitual impede que o contribuinte seja submetido a 

dupla interpretação fiscal sobre o mesmo evento econômico 

promovido em sua empresa. 

Na prática operacional das empresas, essa harmonização significa 

que uma operação tributada pela CBS sofrerá rigorosamente a 

mesma qualificação jurídica para fins do IBS, utilizando o mesmo 

documento fiscal eletrônico e a mesma plataforma de declaração 

pré-preenchida. A consolidação das normas em leis 

complementares nacionais garante que alterações na base do 

imposto federal reflitam automaticamente na apuração do imposto 

subnacional. Os profissionais da área contábil e fiscal ganham 

eficiência, pois o preenchimento e a validação de um dado 

impactam simultaneamente as duas esferas tributárias. O erro em 

uma operação afeta de forma sincronizada os dois tributos, o que 

exige rígido controle de compliance e auditoria interna prévia em 

todas as notas fiscais emitidas. 

Aula 2.5: Impactos da Unificação de Impostos no Cotidiano 

Empresarial A substituição do PIS, Cofins, IPI, ICMS e ISS pela 

unificação através do IVA Dual reduz drasticamente o número de 

tributos incidentes sobre a produção e o comércio. O impacto 

imediato no cotidiano empresarial é a drástica redução dos custos 

de conformidade fiscal (também conhecidos como compliance 
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costs), permitindo que recursos humanos e financeiros antes 

alocados na apuração de regulamentos complexos sejam 

redirecionados para as atividades-fim da corporação. Ademais, a 

unificação elimina o fenômeno do "imposto sobre o imposto", uma 

vez que nem o IBS nem a CBS integram a própria base de cálculo e 

não compõem a base um do outro. 

Para além da simplificação burocrática, a unificação altera a 

formação de preços e as margens de rentabilidade de bens e 

serviços. Como o IVA Dual é transparente e não cumulativo pleno, o 

tributo deixa de ser um custo oculto na cadeia para se tornar um 

mero elemento de compensação fiscal entre débitos e créditos. No 

entanto, empresas do setor de serviços, que historicamente 

arcavam com alíquotas baixas do ISS mas tomavam poucos 

insumos creditáveis, enfrentam uma reestruturação expressiva de 

suas margens, necessitando repensar suas estratégias de 

contratação e precificação. O contexto operacional exige 

simulações financeiras detalhadas para mapear se haverá 

necessidade de recomposição de preços no período de transição 

sob a nova alíquota padrão. 

Módulo 3: O Imposto Seletivo (IS) e seus Impactos Setoriais 

Aula 3.1: Fato Gerador e Base de Cálculo do Imposto Seletivo O 

Imposto Seletivo (IS), apelidado na doutrina econômica de "imposto 

do pecado", foi instituído com função precipuamente extrafiscal, 

visando desestimular a produção, comercialização e importação de 

bens e serviços considerados nocivos à saúde humana ou ao meio 

ambiente. O fato gerador do IS ocorre no momento da produção, 
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extração, comercialização ou importação dos bens listados em sua 

legislação específica, tendo a lei ordinária e complementar a 

atribuição de fixar suas alíquotas. A base de cálculo do tributo é 

definida a partir do valor da operação ou do bem extraído, podendo 

também adotar alíquotas ad valorem ou específicas (ad rem) por 

unidade de medida. 

Diferentemente do IBS e da CBS, o Imposto Seletivo não possui o 

caráter de não cumulatividade ampla e integra a base de cálculo de 

outros tributos incidentes sobre o consumo caso a legislação 

complementar prescreva essa incidência. A cobrança do IS é 

monofásica em regra, concentrando-se na primeira etapa da cadeia 

(como na fábrica ou no importador) ou na atividade extrativa de 

minérios e petróleo. Para as indústrias atingidas, a correta 

identificação da hipótese de incidência do tributo é vital para evitar 

autuações fiscais graves. Recomenda-se a rigorosa análise da 

classificação fiscal de mercadorias (NCM) dos itens produzidos para 

determinar com exatidão a incidência ou não do tributo regulatório. 

Aula 3.2: Rol de Incidência: Saúde e Meio Ambiente A abrangência 

do Imposto Seletivo foi delimitada pela legislação com foco em dois 

eixos de proteção social: a preservação da saúde e a mitigação dos 

danos ambientais. No eixo da saúde, incidem alíquotas do IS sobre 

itens como bebidas alcoólicas, cigarros e produtos de tabaco, além 

de bebidas açucaradas e com alto teor de sódio ou aditivos 

químicos prejudiciais. No eixo ambiental, o imposto recai sobre 

veículos automotores a combustão de alta emissão, aeronaves, 
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embarcações e sobre a extração de recursos minerais e não 

renováveis, como o minério de ferro, o petróleo e o gás natural. 

A inclusão de determinados itens e setores no rol do IS gerou 

intensos debates durante a tramitação da regulamentação no 

Congresso Nacional. Para os setores afetados, a exigência do IS 

representa um aumento direto no custo de produção e no preço 

praticado no varejo, cujo repasse ao consumidor é uma decisão 

estritamente de mercado. O analista de planejamento estratégico 

deve acompanhar atentamente as tabelas regulamentares do 

Imposto Seletivo, compreendendo que alíquotas progressivas 

podem ser aplicadas conforme a nocividade comprovada do 

produto. O erro comum em planejamento de vendas é tratar o IS 

como um tributo recuperável, ignorando que se trata de uma 

sobretaxa destinada a desestimular o próprio consumo daquele 

item. 

Aula 3.3: Regras Extra-fiscais e Não Cumulatividade do IS A 

natureza jurídica do Imposto Seletivo é marcada pela 

extrafiscalidade, o que significa que seu principal objetivo não é a 

arrecadação de recursos para o caixa da União, mas a indução de 

comportamentos sociais e econômicos. O Poder Executivo possui 

margem de flexibilidade, dentro dos limites estabelecidos pela lei, 

para alterar as alíquotas do IS a fim de responder rapidamente a 

imperativos de saúde pública e sustentabilidade ecológica. Por ser 

um imposto extrafiscal com incidência pontual, o IS não gera direito 

a crédito nas etapas subsequentes da cadeia de suprimentos 

comercial. 
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Essa ausência de não cumulatividade faz do Imposto Seletivo um 

verdadeiro custo permanente na cadeia econômica dos insumos 

tributados. Quando um insumo sujeito ao IS é adquirido por uma 

indústria transformação não incentivada, o valor do imposto pago 

incorpora-se ao custo de aquisição da matéria-prima sem gerar 

crédito para abate na apuração do IBS/CBS da empresa adquirente. 

Os profissionais do departamento de compras e governança 

tributária devem levar em conta essa cumulatividade do IS na 

composição dos custos industriais. O descuidado com o 

mapeamento desse encargo na aquisição de combustíveis ou 

insumos minerais pode resultar em corrosão invisível da margem 

operacional da empresa. 

Aula 3.4: Impactos do IS na Indústria de Bebidas, Tabaco e 

Automotiva As indústrias de bebidas, tabaco e o setor automotivo 

sentem de forma direta e profunda a instituição do Imposto Seletivo. 

No setor de bebidas e tabaco, a tributação busca impactar a 

demanda final, encarecendo os produtos para desestimular o 

consumo e amortecer os custos públicos do sistema de saúde 

associados ao tratamento de doenças correlatas. No setor 

automotivo, a tributação pelo IS é graduada de acordo com o nível 

de eficiência energética, pegada de carbono e emissão de 

poluentes do veículo, penalizando modelos a combustão tradicional 

e favorecendo veículos elétricos ou híbridos de baixa emissão. 

Esses setores foram forçados a acelerar investimentos em 

inovação, pesquisa e desenvolvimento para adaptar seu portfólio de 

produtos e mitigar o impacto do imposto seletivo sobre o preço 
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praticado no mercado. Empresas de bebidas reformularam fórmulas 

para reduzir teores de açúcar, enquanto fabricantes de automóveis 

reestruturaram linhas de montagem fardadas a atingir métricas 

verdes favoráveis. Para os consultores e profissionais do setor 

industrial, o conhecimento prático da regulamentação do IS permite 

assessorar na engenharia de produto, garantindo que adequações 

técnicas permitam a enquadração dos itens em faixas de tributação 

menos gravosas antes de seu lançamento. 

Aula 3.5: O IS e a Atividade Extrativista de Minério e Petróleo A 

incidência do Imposto Seletivo sobre a atividade de extração 

mineral e petrolífera introduziu uma inovação marcante no sistema 

tributário brasileiro. Pela nova disciplina legal, a extração de 

recursos não renováveis passa a ser geradora do IS no momento 

da primeira venda, transferência ou exportação do recurso natural 

bruto. A justificativa do legislador baseia-se na compensação pelos 

custos ambientais decorrentes da exaustão dos recursos do 

subsolo e na externalidade negativa associada às atividades 

extrativas de grande escala. 

Para as grandes corporações do setor de mineração e de óleo e 

gás, a cobrança do IS na extração cria desafios de precificação e 

competência no mercado exportador. Como as mercadorias 

extrativas (commodities) possuem preços fixados no mercado 

internacional, o encargo adicional do IS pode não ser facilmente 

repassado ao comprador estrangeiro, transformando-se em redução 

direta da margem de lucro da empresa mineradora ou petrolífera. O 

consultor fiscal atuante nesse segmento precisa calcular 
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minuciosamente os limites Constitucionais de alíquota e pleitear a 

correta determinação da base de cálculo para evitar a bitributação 

desproporcional do setor extrativo primário. 

Módulo 4: Não Cumulatividade Plena e o Mecanismo de Débito e 

Crédito 

Aula 4.1: O Conceito de Não Cumulatividade Plena no IBS e na 

CBS A não cumulatividade plena é um dos pilares mais inovadores 

da reforma tributária brasileira, encerrando a era da "não 

cumulatividade mitigada" que vigorava para o PIS/Cofins e o ICMS. 

Sob a nova sistemática do IBS e da CBS, garante-se a apropriação 

integral de créditos para o contribuinte referente a qualquer 

operação de aquisição de bens corporais, incorporais ou serviços 

que tenham sido tributados na etapa anterior. A regra geral passa a 

ser a permissão ampla do crédito, abolindo a antiga necessidade de 

comprovar que o item adquirido constitui insumo direto e físico no 

processo produtivo da empresa. 

Essa amplitude do direito ao crédito altera radicalmente o 

planejamento de compras e despesas administrativas das 

empresas. Gastos operacionais correntes antes tidos como 

indedutíveis para fins fiscais — tais como serviços de auditoria, 

consultorias, serviços de tecnologia da informação, aluguéis, 

licenças de software e materiais de consumo geral — passam a 

gerar créditos integrais de IBS e CBS desde que devidamente 

faturados sob a incidência dos novos tributos. Na rotina do 

departamento contábil, torna-se essencial parametrizar o software 

de recepção de notas de fornecedores para capturar 
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automaticamente o montante de IBS e CBS recolhido na origem, 

transformando despesas correntes em eficientes abatimentos de 

impostos a recolher. 

Aula 4.2: Regra de Ouro: Imposto Pago versus Imposto Devido 

(Finance Credit) O modelo adotado para a apuração do IBS e da 

CBS fundamenta-se no princípio do crédito financeiro (financial 

credit), afastando-se do antigo crédito físico (physical credit). A 

regra básica é o confronto entre o total do imposto cobrado e 

efetivamente recolhido nas operações de entrada (créditos) e o 

valor do imposto apurado sobre as operações de saída efetuadas 

pela empresa (débitos). Esse mecanismo exige a comprovação do 

recolhimento efetivo pelo fornecedor da cadeia como condição 

garantidora do direito ao crédito pelo comprador, mecanismo 

conhecido como a regra do imposto pago. 

A exigência do efetivo pagamento pelo fornecedor traz um elemento 

novo de risco de conformidade para a cadeia de suprimentos. Se 

um fornecedor emitir uma nota fiscal mas não efetuar o pagamento 

do IBS e da CBS devidos à administração tributária, o tomador da 

mercadoria ou do serviço pode ter seu aproveitamento de crédito 

condicionado à checagem em tempo real pelo sistema de apuração 

centralizado do fisco. Esse contexto exige a implementação de 

rigorosas políticas de verificação e compliance de fornecedores 

(Know Your Supplier), priorizando empresas idôneas e integradas 

aos ambientes fiscais digitais para evitar surpresas no saldo de 

débitos e créditos ao final do mês de apuração. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Aula 4.3: Mitigação dos Saldos Credores e Ressarcimento Rápido A 

retenção e o represamento de créditos de impostos indiretos 

sempre representaram um grave problema financeiro para a 

indústria brasileira e para os exportadores. A legislação reguladora 

do IBS e da CBS ataca frontalmente esse gargalo, impondo prazos 

sumários para a liquidação e o ressarcimento dos saldos credores 

acumulados pelo contribuinte. Quando os créditos decorrentes das 

aquisições superam os débitos das vendas em determinado 

período, o excesso credor pode ser objeto de compensação célere 

com outros tributos federais ou de pedido de devolução em dinheiro 

por meio de depósitos bancários em prazos fixados pela 

regulamentação. 

Esta dinâmica de devolução ágil dos créditos fiscais devolve 

liquidez ao capital de giro das corporações, desonerando 

significativamente os investimentos em ativos imobilizados e nas 

exportações. O gestor financeiro deve estruturar um controle 

rigoroso do fluxo de caixa contemplando o recebimento em tempo 

hábil desses pedidos de ressarcimento sob a nova fiscalidade. O 

descumprimento dos requisitos formais de validação do crédito 

pode paralisar o processo administrativo de devolução. É 

fundamental dominar os procedimentos de pedido eletrônico de 

restituição desenvolvidos pelo Comitê Gestor e pela Receita 

Federal do Brasil para evitar retardo indesejado no fluxo de 

recebimentos da empresa. 

Aula 4.4: Vedação de Créditos e Operações Isentas ou Não 

Tributadas Apesar da ampliação da não cumulatividade plena, a 
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legislação do IBS e da CBS manteve hipóteses estritas de vedação 

ao aproveitamento de créditos fiscais. A regra geral estabelece que 

aquisições para uso ou consumo pessoal de sócios e 

colaboradores, bens não relacionados diretamente às atividades 

operacionais e operações declaradas expressamente como isentas 

ou não tributadas pela lei não dão direito ao crédito do tributo ou 

exigem o estorno proporcional do crédito antes apropriado. 

Para além do uso pessoal, transações envolvendo produtos imunes 

ou não tributados na saída geram o dever de anulação do crédito do 

IBS/CBS associado à compra de insumos relativos a essa 

produção, a menos que haja previsão legal explícita de manutenção 

do crédito para setores beneficiados com a alíquota zero. A equipe 

de tax da empresa precisa realizar uma rigorosa segregação 

contábil entre aquisições direcionadas às saídas tributadas e saídas 

isentas. O lançamento indevido de créditos sobre compras de itens 

imunes sujeita a entidade a pesadas multas por apropriação 

indevida de créditos fiscais e retificação forçada das obrigações 

acessórias transmitidas. 

Aula 4.5: Tratamento de Estoques e Transição de Saldos Credores 

do Regime Antigo O processo de migração para o novo modelo 

impõe um complexo tratamento dos estoques físicos existentes e da 

apuração dos saldos credores acumulados de ICMS, PIS e Cofins 

apurados no regime legado. A Lei Complementar estabeleceu 

regras claras para que as empresas não sofram perdas patrimoniais 

com a extinção gradual dos impostos antigos, prevendo o direito de 
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aproveitamento ou ressarcimento dos créditos de ICMS e 

PIS/Cofins estocados ao longo de prazos de transição estipulados. 

A transição dos saldos do ICMS acumulado envolve a apresentação 

de inventários detalhados e a posterior homologação do montante 

pelo fisco estadual, permitindo a utilização do saldo para abater o 

valor do próprio IBS ou o ressarcimento parcelado em prazos de até 

240 meses a partir de 2032. Já para o PIS e a Cofins, prevê-se a 

compensação prioritária com a nova CBS ou com outros impostos 

federais no encerramento da fase de teste do novo sistema. O 

profissional do setor fiscal deve auditar minuciosamente os saldos 

credores legados hoje presentes no balanço patrimonial para 

garantir que todos os créditos foram regularizados, validados e 

formalizados nos sistemas de controle do governo antes dos prazos 

finais de caducidade do regime revogado. 

Módulo 5: Fato Gerador, Base de Cálculo e Sujeição Passiva 

Aula 5.1: Mapeamento Ampliado das Operações Tributáveis pelo 

IBS e pela CBS A definição do fato gerador do IBS e da CBS 

abrange um espectro de operações econômicas consideravelmente 

mais amplo do que a antiga legislação tributária brasileira cobria 

isoladamente. Constitui fato gerador dos novos tributos qualquer 

operação onerosa ou gratuita que promova o fornecimento de bens 

materiais, a cessão ou licenciamento de bens incorporais e direitos, 

a prestação de serviços de qualquer natureza e a importação 

desses itens. A legislação eliminou as antigas controvérsias sobre a 

natureza do contrato (se venda de mercadoria ou prestação de 
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serviço), unificando todas sob a roupagem genérica de 

fornecimentos sujeitos ao IVA Dual. 

Esta unificação conceitual põe fim às disputas jurídicas históricas 

que envolviam operações do mercado de tecnologia, como o 

fornecimento de softwares, computação em nuvem, streaming e 

licenças digitais — que ficavam travadas na fronteira entre a 

cobrança do ICMS e do ISS. No novo paradigma, qualquer 

operação de cessão de direitos ou fornecimento digital submete-se 

de forma direta à incidência unificada da CBS e do IBS, acabando 

com a insegurança jurídica do contribuinte. Para os analistas fiscais, 

é crucial revisar o catálogo de produtos e serviços ofertados pela 

empresa para mapear os exatos momentos da ocorrência do fato 

gerador, garantindo a pronta emissão da nota fiscal eletrônica sob o 

código fiscal correto. 

Aula 5.2: Composição da Base de Cálculo e Exclusões Permitidas A 

base de cálculo do IBS e da CBS é formada pelo valor total da 

operação de fornecimento do bem ou serviço, devendo refletir o 

valor real pactuado entre as partes contratantes. Integram o valor 

da operação os montantes cobrados a título de frete, seguro, juros 

de mora, despesas acessórias e eventuais descontos concedidos 

de forma condicional na fatura. Diferentemente do sistema anterior, 

no entanto, é expressamente proibida a inclusão da própria CBS e 

do próprio IBS em suas bases de cálculo, bem como a inclusão 

recíproca entre eles, consagrando a tributação por fora em caráter 

definitivo. 
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São permitidas poucas deduções ou exclusões da base de cálculo, 

sob pena de descaracterizar a natureza unificada do IVA. Excluem-

se da base do IBS e da CBS apenas os descontos incondicionais 

que constarem expressamente do documento fiscal no ato da 

operação e as devoluções de vendas devidamente comprovadas 

pela emissão do documento fiscal referente à devolução. A equipe 

encarregada do faturamento e da tecnologia deve ajustar a fórmula 

de cálculo nos softwares gerenciais, eliminando as antigas tabelas 

que embutiam ICMS e PIS/Cofins dentro do preço líquido do 

produto. O erro de parametrização no cálculo da base de cálculo 

por fora pode resultar em cobrança a maior injustificada, afastando 

a empresa de patamares competitivos de preço no mercado. 

Aula 5.3: Sujeito Passivo: Contribuinte, Responsável e Substitutos 

Fiscais O sujeito passivo da obrigação tributária principal do IBS e 

da CBS é, em regra, o fornecedor do bem ou prestador do serviço 

na qualidade de contribuinte do imposto. Contudo, a legislação 

estruturou hipóteses abrangentes de responsabilidade tributária e 

substituição fiscal direcionadas a garantir a arrecadação em 

operações complexas ou fragmentadas, tais como nas compras 

interestaduais, operações com não residentes e vendas realizadas 

em plataformas digitais e marketplaces. 

A figura do responsável tributário por substituição passa a ser 

aplicável a intermediadores digitais de negócios e plataformas e-

commerce que realizam a facilitação da venda entre terceiros e o 

consumidor final. Caso o vendedor cadastrado não efetue o devido 

recolhimento do tributo, a plataforma digital responde de maneira 
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solidária ou subsidiária pelo valor total do IBS e da CBS devidos. 

Para os gestores jurídicos e de marketplace, esse modelo impõe o 

dever de exigir atestados de conformidade fiscal de todos os 

vendedores parceiros (sellers) cadastrados no ambiente eletrônico, 

sob o risco de a intermediadora assumir passivos tributários 

volumosos por falha operacional alheia. 

Aula 5.4: A Regra do Local da Operação para Fins de Arrecadação 

Determinada pelo princípio do destino, a identificação do local da 

operação é o elemento norteador para saber qual alíquota do IBS 

incidirá sobre a transação e para qual Estado ou Município a 

arrecadação correspondente deve ser direcionada pelo Comitê 

Gestor. A legislação define que o local da operação é, no caso de 

bens materiais, o local da sua entrega ou disponibilização física ao 

destinatário; no caso de prestação de serviços executados 

presencialmente, o local de sua execução física; e no caso de 

serviços ou bens intangíveis fornecidos de forma remota, o 

domicílio ou residência do adquirente/consumidor. 

A aplicação dessa regra exige atualizações profundas na gestão do 

cadastro de clientes do sistema CRM e do ERP corporativo. A 

inclusão do CEP correto de entrega ou o domicílio fiscal atualizado 

do cliente torna-se pré-requisito de conformidade indispensável 

para a validação do documento fiscal na Receita Federal e no 

Comitê Gestor. Uma indicação errônea do local da operação levará 

ao recolhimento do IBS com a alíquota municipal e estadual 

incorreta, expondo a empresa a sanções por pagamento a menor 

de tributo para a unidade federativa de destino correto. 
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Aula 5.5: Tratamento Fiscal das Imunidades e Não Incidências 

Legais A Constituição Federal e as Leis Complementares 

mantiveram um núcleo protegido de imunidades tributárias, 

impedindo a cobrança da CBS e do IBS sobre operações atreladas 

a direitos fundamentais e atividades estratégicas de relevante 

interesse público. Encontram-se sob o manto da imunidade 

tributária as exportações de bens e serviços para o exterior, os 

livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão, as 

entidades religiosas e templos de qualquer culto, os partidos 

políticos e suas fundações, as entidades sindicais dos 

trabalhadores e as instituições de educação e assistência social 

sem fins lucrativos. 

Adicionalmente, foram confirmadas hipóteses de não incidência 

técnica, como nas transferências de bens entre estabelecimentos 

do mesmo titular (filiais) que não representem transferência de 

propriedade onerosa, e em certas reorganizações societárias tais 

como fusões, cisões e incorporações. Para os analistas fiscais, é 

crítico entender que o gozo da imunidade exige a rigorosa 

comprovação do cumprimento das obrigações acessórias, bem 

como o atendimento a requisitos formais de inexistência de 

distribuição de lucros aos seus dirigentes. A inobservância destas 

condições pela entidade pode desqualificar o benefício da 

imunidade, sujeitando o contribuinte à cobrança do imposto 

acrescido de pesadas penalidades contratuais e fiscais. 

Módulo 6: Alíquotas e Mecanismos de Ajuste 
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Aula 6.1: Alíquota Padrão ou de Referência do IBS e da CBS A 

alíquota de referência ou alíquota padrão do IBS e da CBS é o 

percentual aplicável à maioria esmagadora das operações de venda 

de bens e prestações de serviços praticadas no país, desenhada 

para garantir a neutralidade arrecadatória do Estado. Essa alíquota 

de referência é fixada pelo Senado Federal, levando em conta os 

dados estatísticos de arrecadação histórica do PIS, Cofins, ICMS e 

ISS, de modo que a transição não resulte em aumento nem em 

redução da carga tributária global incidente sobre o consumo 

nacional. 

A soma da alíquota padrão da CBS (esfera federal) com a alíquota 

de referência do IBS (esfera estadual e municipal) constitui a 

alíquota combinada do IVA Dual brasileiro. Na prática, as empresas 

operadoras que não se enquadram em regimes diferenciados ou 

alíquotas reduzidas utilizarão essa alíquota padrão para tributar 

suas saídas e para abater os seus créditos de compras. Para a 

equipe de planejamento e finanças das empresas, simular o cenário 

de preços com base nas projeções da alíquota padrão global do IVA 

é um exercício essencial de sobrevivência de mercado, permitindo 

prever reajustes necessários e o impacto direto do imposto sobre as 

margens operacionais da organização. 

Aula 6.2: A Regra do Teto de Arrecadação e a Alíquota Neutra Uma 

das grandes preocupações trazidas pela sociedade civil durante as 

negociações da reforma tributária foi o risco do aumento da carga 

fiscal global incidente sobre os cidadãos e setores produtivos. Para 

blindar o sistema contra o aumento de impostos, a legislação 
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instituiu o mecanismo da Trava da Carga Tributária ou Teto de 

Arrecadação. Esta regra determina que o total da receita 

arrecadada com a cobrança da CBS, do IBS e do Imposto Seletivo 

no período de transição não pode ultrapassar a média da 

arrecadação histórica apurada pelos impostos extintos (PIS, Cofins, 

IPI, ICMS e ISS) em relação ao Produto Interno Bruto (PIB) do país. 

Caso as medições periódicas realizadas pelo Ministério da Fazenda 

e pelo Comitê Gestor revelem que a alíquota efetiva apurada 

superou esse teto limite constitucional, o governo e o Senado 

Federal são legalmente obrigados a promover a redução 

compulsória da alíquota de referência. Esse mecanismo de 

calibragem busca assegurar a obtenção do valor denominado 

"alíquota neutra". Para os profissionais de auditoria e advogados 

tributaristas, o acompanhamento dos relatórios do Teto de 

Arrecadação é crucial, pois eventuais desvios do Poder Público 

abrem margem para contestações judiciais com o objetivo de exigir 

a adequação das alíquotas cobradas sobre as operações da 

empresa. 

Aula 6.3: Regimes de Redução Parcial de Alíquotas (60% e 30%) 

Com o objetivo de proteger setores de elevada relevância social e 

econômica ou que apresentam características operacionais 

incompatíveis com a tributação integral, a lei estipulou alíquotas 

reduzidas com descontos substanciais em relação à alíquota 

padrão do IVA Dual. A lei previa a criação de benefícios de redução 

parcial de 60% (pagando apenas 40% da alíquota de referência) 
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para setores prioritários, bem como reduções adicionais de 30% 

(pagando 70% da alíquota) para profissões regulamentadas. 

Entre as atividades contempladas com a redução de 60% na 

alíquota do IBS e da CBS destacam-se os serviços de saúde, os 

serviços de educação, os produtos de higiene pessoal, os insumos 

agropecuários, o transporte coletivo de passageiros e as produções 

artísticas e culturais. Já a redução de 30% destina-se a serviços 

prestados por profissionais liberais com regulamentação legal, tais 

como advogados, engenheiros, arquitetos, contadores e médicos 

atuando na forma de sociedade unipessoal ou societária sem 

caráter empresarial ostensivo. O consultor fiscal deve checar 

rigorosamente o correto enquadramento da atividade da empresa 

no rol normativo das alíquotas reduzidas para fruir do benefício sem 

correr riscos de reclassificação pelo fisco. 

Aula 6.4: Alíquota Zero e Isenções Estratégicas A atribuição da 

alíquota zero e de isenções no ambiente do IBS e da CBS ficou 

restrita a uma lista taxativa de produtos e serviços estratégicos 

definidos expressamente em lei complementar. O principal 

destaque deste mecanismo é a instituição da Cesta Básica Nacional 

de Alimentos, cujos itens essenciais para a alimentação da 

população brasileira — como arroz, feijão, leite, pão e carnes — 

contam com alíquota zero tributária, garantindo a desoneração total 

do consumo popular. 

Adicionalmente, outros bens desfrutam de desoneração total ou 

alíquota zero em operações específicas, como medicamentos de 

uso contínuo ou para tratamento de doenças graves, órteses, 
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próteses, equipamentos de acessibilidade para pessoas com 

deficiência e compras públicas efetuadas diretamente pela 

administração direta. A fruição da alíquota zero garante o benefício 

da manutenção dos créditos de IBS e CBS apropriados nas etapas 

anteriores de aquisição, evitando o acúmulo de tributos ao longo da 

cadeia de suprimentos. O gestor de tributos que atua nestes 

segmentos deve parametrizar a tributação dos itens de ponta a 

ponta para usufruir da alíquota zero sem desestruturar o direito ao 

ressarcimento de créditos de seus fornecedores. 

Aula 6.5: Mecanismos de Calibragem e Revisão Qüinqüenal das 

Alíquotas Para garantir a higidez financeira do estado e a aderência 

das alíquotas reduzidas aos objetivos sociais e econômicos 

estabelecidos, a Emenda Constitucional 132/2023 introduziu a 

exigência da Avaliação e Revisão Qüinqüenal de todos os 

benefícios tributários, isenções e regimes favorecidos vigentes no 

país. A cada cinco anos, o Poder Executivo Federal e o Comitê 

Gestor do IBS apresentarão relatórios detalhados ao Congresso 

Nacional demonstrando os impactos econômicos, sociais e de 

geração de emprego dos regimes diferenciados concedidos. 

Caso a avaliação comprove que determinado setor beneficiado não 

cumpriu metas de desempenho, redução de preço final ou impacto 

social esperado, o legislador poderá extinguir ou reajustar a alíquota 

favorecida daquele segmento, devolvendo-o à tributação pela 

alíquota padrão de referência. Para a liderança empresarial e os 

departamentos de planejamento de longo prazo, esse horizonte de 

revisão qüinqüenal implica que benefícios tributários não são mais 
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garantias eternas ou direitos adquiridos imutáveis. A governança 

corporativa deve desenhar planos de negócios flexíveis e com 

capacidade de adaptação contínua às alterações periódocas das 

regras do IBS e da CBS. 

Módulo 7: Regimes Diferenciados e Específicos de Tributação 

Aula 7.1: Regime Específico para o Combustível e Lubrificantes A 

tributação sobre combustíveis e lubrificantes foi estruturada dentro 

de um regime específico e monofásico no IVA Dual. Diferentemente 

do modelo geral plurifásico com débito e crédito a cada operação, a 

incidência da CBS e do IBS sobre combustíveis ocorre uma única 

vez, na etapa de produção da refinaria ou na importação, mediante 

a aplicação de alíquotas ad rem fixas por unidade de medida 

(exemplo: reais por litro ou por tonelada), aplicáveis de forma 

uniforme em todo o país. 

A adoção do regime específico e monofásico para esse setor visa 

combater fraudes fiscais, adulteração e sonegação milionária que 

afetavam historicamente a arrecadação do ICMS sobre a gasolina, 

o etanol e o diesel. Na ponta da distribuição e nos postos 

revendedores de combustível, as saídas são isentas ou não 

tributadas, mas a legislação assegura que as empresas industriais e 

comerciais adquirentes de combustível para uso em frotas e 

transporte de cargas possam apropriar créditos presumidos ou 

efetivos do IBS e da CBS com base no valor pago na etapa 

monofásica. As empresas de logística devem capacitar suas 

equipes para realizar a extração correta dos créditos do imposto 

destacado nos cupons e notas fiscais de abastecimento da frota. 
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Aula 7.2: Tributação do Setor Financeiro, Seguros e Imobiliário O 

setor financeiro, que inclui bancos comerciais, fintechs, 

distribuidoras de títulos, seguradoras e planos de previdência, opera 

sob um regime tributário específico em virtude da impossibilidade 

técnica de apurar o valor agregado individual de operações de 

intermediação financeira e spread bancário sob o modelo de fatura 

tradicional. Nesse regime específico, a base de cálculo da CBS e do 

IBS é ajustada para refletir a margem operacional das instituições, 

apurada mediante a diferença entre as receitas de juros, tarifas e 

prêmios cobrados e as despesas financeiras e sinistros pagos. 

De forma análoga, o mercado imobiliário — englobando 

incorporação, compra e venda de imóveis, locação e loteamento — 

submete-se a um regime específico com alíquotas reduzidas e 

deduções autorizadas para o valor da aquisição do terreno e dos 

insumos de construção. O objetivo é impedir a elevação abrupta do 

custo da habitação e do acesso à moradia no país. Para os 

executivos do mercado financeiro e imobiliário, a correta 

qualificação de cada contrato e operação financeira é requisito vital 

para determinar se a transação atrai a incidência da alíquota geral 

ou se qualifica para as deduções permitidas no regulamento do 

regime específico do setor. 

Aula 7.3: Tratamento Favorecido para Cooperativas e Sociedades 

Cooperativas As sociedades cooperativas receberam um 

tratamento tributário diferenciado garantido pelo texto constitucional, 

estruturado para respeitar o ato cooperativo e evitar a bitributação 

sobre as operações realizadas entre a cooperativa e seus 
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associados. A legislação prevê que as saídas de produtos 

promovidas pelos cooperados em direção à cooperativa, bem como 

os repasses de insumos efetuados pela cooperativa aos seus 

membros, fiquem imunes ou não tributadas pela CBS e pelo IBS, 

postergando a incidência tributária para a etapa da venda dos 

produtos finais ao mercado consumidor. 

A correta segregação entre os "atos cooperativos legítimos" e os 

"atos não cooperativos" (transações efetuadas com terceiros não 

associados ou prestação de serviços a mercado) é o divisor de 

águas na apuração fiscal destas entidades. Enquanto os atos 

cooperativos usufruem do regime neutralizado de não incidência de 

tributos indiretos, os atos não cooperativos sujeitam-se 

integralmente à alíquota padrão da CBS e do IBS sem usufruir dos 

benefícios constitucionais da cooperação. Os contadores e 

assessores jurídicos do setor cooperativista devem manter rigorosa 

contabilidade analítica por centro de custo para demonstrar a lisura 

dos atos cooperativos perante as fiscalizações do Comitê Gestor e 

da Receita Federal. 

Aula 7.4: O Setor de Saúde, Educação e Transporte Público Os 

setores de prestação de serviços de saúde humana, ensino e 

transporte público coletivo urbano e intermunicipal de passageiros 

foram agraciados com regras de redução significativa de alíquotas 

de 60% e regimes específicos de compensação. No caso dos 

hospitais, clínicas, laboratórios e fabricantes de dispositivos 

médicos, a redução de alíquota visa impedir que os custos da 

atenção à saúde fiquem proibitivos para as famílias e para o 
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Sistema Único de Saúde (SUS). Nos serviços educacionais de 

ensino infantil, fundamental, médio, técnico e superior, busca-se 

garantir o acesso à qualificação da população. 

Já o transporte público coletivo de passageiros por ônibus, 

metroviário e ferroviário atrai o direito à alíquota favorecida ou 

alíquota zero para desonerar a tarifa cobrada da população 

trabalhadora. Na operação diária destas entidades, exige-se 

extrema precisão no faturamento: estabelecimentos de saúde, por 

exemplo, que comercializam bens estéticos ou medicamentos não 

listados na regra favorecida precisam aplicar a alíquota padrão 

sobre estes itens secundários. A falha no desmembramento das 

receitas tributadas à alíquota reduzida e receitas tributadas à 

alíquota cheia nos documentos fiscais pode gerar autos de infração 

com cobrança retroativa das diferenças acumuladas. 

Aula 7.5: Hotelaria, Parques, Bares e Restaurantes As atividades 

voltadas ao turismo, entretenimento, hotelaria, parques temáticos e 

o setor de bares e restaurantes sujeitam-se a um regime 

diferenciado de apuração e alíquota, reconhecendo a elevada 

participação da folha de pagamento na sua estrutura de custos e a 

menor capacidade de acumulação de créditos de insumos 

tradicionais. Nesses setores, a legislação permite a opção por um 

modelo tributário ajustado, que fixa alíquotas equivalentes com 

margem de desconto na CBS e no IBS ou compensações 

presumidas para equilibrar a carga fiscal. 

Além do ajuste nas alíquotas, estabelecimentos do setor de bares e 

restaurantes contam com simplificação nas regras de faturamento 
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sobre gorjetas e taxas de serviço obrigatórias, impedindo que os 

valores repassados diretamente aos garçons e trabalhadores sejam 

incorporados na base de cálculo de arrecadação do imposto do 

estabelecimento. Para os administradores e consultores do 

mercado de hospitalidade e gastronomia, o aproveitamento 

adequado das margens reduzidas do regime específico é essencial 

para manter a saúde financeira do negócio no período pós-

transição. A inobservância do enquadramento e das limitações do 

regime específico pode colocar em risco a viabilidade financeira de 

bares e hotéis na disputa com a informalidade do setor. 

Módulo 8: Impactos no Simples Nacional e na Zona Franca de 

Manaus 

Aula 8.1: A Manutenção do Simples Nacional sob a Nova Reforma 

A preservação do regime do Simples Nacional — instituído pela Lei 

Complementar 123/2006 — foi expressamente assegurada pela 

Emenda Constitucional 132/2023, mantendo a sistemática de 

recolhimento unificado de tributos por meio do Documento 

Arrecadação do Simples (DAS) para as microempresas (ME) e 

empresas de pequeno porte (EPP). A reforma tributária manteve a 

facilidade burocrática das pequenas empresas, permitindo que elas 

permaneçam pagando seus impostos federais, estaduais e 

municipais de forma simplificada e progressiva de acordo com o 

faturamento anual do negócio. 

No entanto, a grande mudança estrutural consiste na introdução da 

faculdade de opção concedida aos optantes do Simples Nacional. 

As MEs e EPPs passaram a ter a liberdade de escolher entre duas 
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alternativas de tributação do IBS e da CBS: permanecer recolhendo 

esses dois tributos dentro da fatia percentual fixa contida na tabela 

do DAS, ou optar por recolher o IBS e a CBS por fora do Simples, 

submetendo-se à alíquota padrão e à não cumulatividade plena e 

integral. O conhecimento dessa escolha é peça-chave no 

assessoramento contábil e exige simulações detalhadas sobre o 

perfil do cliente atendido pela microempresa. 

Aula 8.2: Mecânica do Crédito Restrito versus Crédito Pleno no 

Simples A escolha promovida pela pequena empresa em relação à 

forma de recolhimento do IBS e da CBS afeta diretamente a 

atratividade do seu produto ou serviço nas vendas realizadas para 

outras pessoas jurídicas (B2B). Se a empresa optante do Simples 

mantiver o recolhimento do IBS/CBS dentro do DAS, ela apenas 

transferirá para seu cliente adquirente um crédito fiscal restrito, 

equivalente exatamente ao percentual irrisório de IBS e CBS 

efetivamente pago dentro do DAS daquele mês. 

Por outro lado, caso a microempresa opte por apurar e pagar o IBS 

e a CBS pela regra geral do IVA Dual (por fora do DAS), ela gerará 

para o seu cliente comprador um crédito financeiro amplo e integral 

equivalente à alíquota cheia incidentes na transação. Para 

pequenos fornecedores de autopeças, embalagens, tecnologia e 

insumos industriais que vendem para médias e grandes empresas, 

continuar no Simples integral pode levar à perda de contratos 

corporativos, pois o comprador dará preferência a fornecedores que 

transfiram créditos fiscais cheios. O consultor fiscal deve guiar a 
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microempresa para reavaliar sua opção tributária a cada início de 

ano fiscal para otimizar sua competitividade comercial. 

Aula 8.3: Estratégias de Escolha do Regime Tributário para PMEs A 

definição sobre migrar parcialmente para a cobrança do IBS/CBS 

por fora ou permanecer totalmente no regime unificado do DAS 

exige a elaboração de uma análise estratégica rigorosa pelas 

PMEs. Para as empresas do setor varejista, prestadores de 

serviços voltados diretamente ao consumidor final (B2C) e 

pequenos estabelecimentos de bairro, a permanência no Simples 

Nacional tradicional é imensamente vantajosa, pois o consumidor 

pessoa física não utiliza créditos tributários e o custo total da 

tributação unificada do DAS continua muito inferior à alíquota 

padrão de referência. 

Ao contrário, para as PMEs inseridas no meio da cadeia produtiva 

(B2B), a opção de migrar o IBS e a CBS para o regime regular 

torna-se indispensável para evitar o isolamento do mercado. 

Contudo, essa mudança exige que a pequena empresa passe a 

gerir a entrada de notas fiscais com aproveitamento do imposto 

pago pelos seus fornecedores, demandando novos controles 

contábeis e modernização de softwares de gestão fiscal. O erro 

comum da pequena empresa é tomar a decisão de enquadramento 

baseando-se apenas na facilidade de pagamento da guia unificada, 

ignorando a perda de mercado decorrente da incapacidade de 

repassar créditos cheios de IBS e CBS aos seus clientes industriais. 

Aula 8.4: A Proteção Constitucional da Zona Franca de Manaus 

(ZFM) e ALCs A preservação dos incentivos fiscais concedidos à 
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Zona Franca de Manaus (ZFM) e às Áreas de Livre Comércio 

(ALCs) foi mantida no texto constitucional como prioridade para a 

promoção do desenvolvimento socioeconômico da Região 

Amazônica. A reforma garantiu que o Polo Industrial de Manaus 

(PIM) mantenha sua vantagem competitiva diferencial frente à 

produção do restante do território nacional, reestruturando os 

mecanismos de manutenção de benefícios em conformidade com o 

IVA Dual. 

Essa garantia diferencial é alcançada através de três instrumentos 

principais: a manutenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) zerado para o restante do país mas mantido 

sobre itens fabricados fora da ZFM que tenham similar na região de 

Manaus; a concessão de crédito presumido de IBS e CBS para as 

empresas que adquirirem produtos manufaturados na ZFM; e a 

incidência do Imposto Seletivo desonerada ou adaptada para 

insumos regionais. O analista de tributos que gerencia compras de 

indústrias e distribuidoras instaladas na Amazônia deve dominar o 

manuseio das notas fiscais de origem da ZFM, garantindo o correto 

crédito do imposto e a manutenção dos regimes especiais locais. 

Aula 8.5: Mecanismos de Compensação e Mantendimento da 

Vantagem Comparativa da ZFM Para operacionalizar a manutenção 

da vantagem competitiva da ZFM no longo prazo sob a apuração 

unificada do IBS e da CBS, foi instituído o Fundo de 

Sustentabilidade e Diversificação Econômica do Amazonas e o 

Fundo de Compensação de Benefícios Fiscais da Região Norte. 

Esses fundos garantem que aportes financeiros diretos e incentivos 
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financeiros compensem eventuais oscilações nas margens 

industriais causadas pela neutralização regional do IVA Dual e pelo 

avanço das diretrizes do princípio do destino. 

Empresas instaladas no Polo Industrial de Manaus contam com o 

abatimento diferenciado das alíquotas devidas na saída das 

mercadorias destinadas a outras unidades federativas, permitindo 

que a mercadoria manauara chegue com custos finais atraentes ao 

varejo consumidor dos centros urbanos do Sul e Sudeste do Brasil. 

Por outro lado, no ambiente interno da ZFM, compras de insumos e 

matérias-primas permanecem amparadas por desonerações 

tributárias mantidas. Para o profissional responsável pela gestão 

tributária corporativa, é imperativo alinhar as regras de faturamento 

com os parâmetros exigidos pela Superintendência da Zona Franca 

de Manaus (SUFRAMA) para assegurar o gozo contínuo desses 

créditos e vantagens operacionais estipuladas na lei. 

Módulo 9: O Agronegócio e o Impacto no Setor Primário 

Aula 9.1: O Tratamento Favorecido do Produtor Rural e do 

Agronegócio O agronegócio recebeu um conjunto de salvaguardas 

e tratamentos simplificados dentro do novo arcabouço fiscal 

brasileiro, reconhecendo a importância estratégica do setor para a 

balança comercial, segurança alimentar e geração de divisas no 

país. A legislação estipulou uma regra de isenção ou não incidência 

para o produtor rural pessoa física que possua faturamento bruto 

anual até os limites fixados na lei complementar, desobrigando-o de 

se cadastrar como contribuinte regular do IBS e da CBS e 
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poupando-o de apurações tributárias e cumprimento de obrigações 

acessórias pesadas. 

Entretanto, para garantir que o setor primário não seja penalizado 

na venda de sua produção para indústrias alimentícias, matadouros, 

cooperativas e exportadoras tributadas pelo regime geral, a lei criou 

o mecanismo do crédito presumido do produtor rural. Através dele, 

a indústria adquirente dos produtos agrícolas ou pecuários vindos 

do produtor rural não contribuinte pode calcular e apropriar um 

crédito presumido de IBS e CBS equivalente ao imposto que seria 

devido na operação. Esse arranjo neutraliza o tributo sem 

burocratizar o campo e preserva o fluxo de caixa do produtor rural 

familiar ou de médio porte. 

Aula 9.2: Redução de Alíquotas para Insumos Agrícolas e Produtos 

Agropecuários Para evitar que o custo de produção de alimentos 

seja onerado pelo IVA Dual, a legislação da reforma outorgou 

redução de 60% na alíquota do IBS e da CBS para a 

comercialização de insumos agrícolas e produtos agropecuários. A 

medida abrange sementes qualificadas, fertilizantes, adubos, 

defensivos agrícolas, vacinas veterinárias, rações para pecuária e 

máquinas agrícolas qualificadas. 

Adicionalmente aos insumos, os próprios produtos agropecuários 

em estado natural — como grãos, legumes, hortaliças, frutas, leite 

in natura e gado vivo — desfrutam do desconto alíquotas ou de 

diferimento do imposto até a etapa de industrialização final ou 

venda no varejo. O analista fiscal do setor do agronegócio e das 

agroindústrias deve parametrizar os códigos NCM de cada insumo 
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utilizado na lavoura e na pecuária. A incorreta emissão de notas 

fiscais com a alíquota padrão sobre defensivos ou sementes resulta 

em encarecimento artificial da safra e risco de autuações do fisco 

por desatendimento da cadeia de apuração favorecida. 

Aula 9.3: O Produtor Rural Pessoa Física versus Pessoa Jurídica A 

transição tributária impôs ao produtor rural uma escolha crítica entre 

permanecer atuando sob o cadastro de pessoa física (CPF) com 

regime favorecido não contribuinte ou optar pelo enquadramento 

regular como pessoa jurídica (CNPJ) tributada pelo IBS e pela CBS. 

Essa decisão deve considerar fatores como a escala da operação, o 

volume de investimentos em máquinas e insumos de alto valor e o 

perfil do mercado comprador dos produtos da propriedade agrícola. 

Para grandes produtores rurais com operação intensiva em 

tecnologia, mecanização e alto volume de compras de 

equipamentos tributados pela alíquota cheia, a opção voluntária por 

tornar-se contribuinte regular do IBS e da CBS pode ser altamente 

vantajosa. Na condição de contribuinte regular, o produtor passa a 

se apropriar de 100% dos créditos fiscais cobrados na compra de 

tratores, colheitadeiras, combustíveis e construções rurais, 

utilizando esses créditos para abater o imposto sobre suas vendas. 

Já para o pequeno produtor, o regime simplificado não contribuinte 

continua sendo a escolha mais econômica. O consultor em 

contabilidade agrária deve conduzir estudos de viabilidade tributária 

anual ajustados aos planos de investimento do agricultor. 

Aula 9.4: Exportação de Commodities e o Ressarcimento de 

Créditos no Campo A Constituição Federal reafirmou a imunidade 
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total das exportações brasileiras frente ao IBS e à CBS, aplicando o 

princípio da desoneração das vendas destinadas ao mercado 

externo. Para o agronegócio, responsável pela maior fatia das 

exportações de grãos, carnes, papel e celulose, e complexo 

sucroalcooleiro do país, essa desoneração garante que as 

commodities brasileiras mantenham competitividade nos mercados 

internacionais sem o peso de impostos embutidos em seus custos. 

A aplicação da imunidade às exportações agrícolas implica que as 

tradings e os produtores exportadores vendem suas mercadorias ao 

exterior sem qualquer incidência de IBS e CBS, mas mantêm o 

direito de apropriar a totalidade dos créditos dos tributos pagos em 

todos os insumos adquiridos na fase de cultivo e colheita. O grande 

desafio prático reside na rapidez do devolução em dinheiro desses 

créditos acumulados no caixa da empresa exportadora. O gestor de 

tributos do agro precisa estruturar rigoroso fluxo de auditoria interna 

para protocolar com agilidade os pedidos digitais de restituição de 

créditos e acompanhar a liberação financeira efetuada pelos órgãos 

arrecadadores. 

Aula 9.5: Cesta Básica Nacional e Desoneração dos Alimentos A 

instituição da Cesta Básica Nacional de Alimentos é uma das 

principais inovações sociais da reforma tributária, criada para 

reduzir a alíquota a zero de uma lista restrita de alimentos de 

consumo essencial da população. A definição dessa cesta buscou 

contemplar itens saudáveis e de consumo popular abrangendo 

grãos, hortaliças, proteínas animais básicas, leites, pães e gorduras 

vegetais essenciais. 
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Para as indústrias e distribuidores do setor alimentício, a 

desoneração promovida pela Cesta Básica exige cuidados 

operacionais redobrados no preenchimento de documentos fiscais. 

Alimentos enquadrados na Cesta Básica contam com alíquota zero 

nas saídas, e a legislação garantiu expressamente a manutenção 

dos créditos gerados nas etapas anteriores de aquisição e 

transporte de insumos. A equipe de contabilidade comercial precisa 

manter um cadastro atualizado de produtos (SKU) rigorosamente 

vinculado à lista oficial aprovada por lei complementar, evitando a 

aplicação indevida de alíquota zero a produtos alimentícios 

ultraprocessados ou itens de luxo que foram intencionalmente 

excluídos do benefício da cesta básica. 

Módulo 10: O Comitê Gestor do IBS e a Gestão do Imposto 

Subnacional 

Aula 10.1: Estrutura Orgânica e Composição do Comitê Gestor do 

IBS O Comitê Gestor do IBS constitui uma entidade pública de 

caráter federativo dotada de independência administrativa, técnica e 

financeira, criada especificamente para centralizar a gestão e a 

arrecadação do Imposto sobre Bens e Serviços subnacional. A 

criação desta instituição resolveu o histórico impasse de 

competência entre os 27 Estados e os mais de 5.500 Municípios do 

Brasil, estabelecendo uma governança compartilhada sem a 

necessidade de criação de milhares de leis de cobrança em cada 

localidade do país. 

A estrutura do Comitê Gestor é dividida paritariamente entre os 

entes subnacionais, contando com representação direta indicada 
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pelos Secretários de Fazenda dos Estados e do Distrito Federal, 

além de representantes eleitos para defender os interesses dos 

Municípios brasileiros. Este organismo deliberativo é encarregado 

de aprovar o regulamento uniforme do IBS, decidir controvérsias de 

interpretação de normas, administrar a arrecadação e gerir a 

plataforma tecnológica de apuração do imposto. Para o advogado e 

o consultor tributário, o Comitê Gestor passa a ser o novo 

interlocutor obrigatório e o polo central na mediação de dúvidas 

operacionais e disputas fiscais de abrangência regional. 

Aula 10.2: Competências de Arrecadação, Distribuição e 

Compensação A principal função operacional do Comitê Gestor do 

IBS reside na gestão centralizada da arrecadação e no repasse dos 

valores tributários arrecadados para o caixa dos entes federativos 

de destino da operação. Quando uma empresa realiza a apuração e 

o pagamento da guia unificada do IBS, os valores ingressam em 

uma conta mantida sob a gestão do Comitê, que aciona algoritmos 

computadorizados de alta precisão para processar a divisão da 

receita e enviar a parcela exata correspondente a cada Estado e 

Município indicado no documento fiscal da venda. 

Além da distribuição ordinária das receitas, cabe ao Comitê Gestor 

gerir a câmara de compensação de saldos credores de IBS entre 

empresas localizadas em jurisdições estaduais e municipais 

distintas. Se uma empresa no Paraná possui créditos fiscais 

relativos a compras efetuadas junto a fornecedores em São Paulo e 

utiliza esse saldo para abater saídas destinadas a Goiás, é o 

Comitê Gestor que promove a conciliação financeira interfederativa 
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de fundo. O domínio do portal eletrônico e dos serviços oferecidos 

pelo Comitê Gestor torna-se uma habilidade indispensável para que 

os profissionais da área fiscal possam auditar e dirimir 

inconsistências nos repasses e saldos da empresa. 

Aula 10.3: Uniformização de Regras e Solução de Consultas pelo 

Comitê A criação de um órgão único de gestão pôs fim à nefasta 

dispersão jurisprudencial que marcava o antigo sistema, no qual 

cada Estado e Município possuía seu próprio tribunal administrativo 

de impostos, emitindo decisões e consultas fiscais diametralmente 

opostas sobre o mesmo tema. O Comitê Gestor do IBS detém a 

competência exclusiva para emitir resoluções vinculantes e 

responder a processos de Consulta Tributária efetuados por 

contribuintes. 

Todas as interpretações normativas e orientações oficiais exaradas 

pelo Comitê Gestor vinculam obrigatoriamente a totalidade dos 

auditores fiscais estaduais e municipais de todo o território 

brasileiro. Esta uniformização garante previsibilidade e estabilidade 

ao planejamento fiscal das corporações. Caso uma empresa 

pretenda consultar o fisco sobre o enquadramento tributário de um 

novo produto ou serviço de alcance nacional, ela protocolará uma 

única Consulta Tributária no sistema do Comitê Gestor, obtendo um 

parecer unificado válido simultaneamente para os 26 Estados, para 

o Distrito Federal e para todos os Municípios do Brasil. 

Aula 10.4: O Contencioso Administrativo do IBS e Suas Instâncias A 

reestruturação do contencioso administrativo do IBS introduziu um 

processo administrativo tributário unificado, substituindo as milhares 
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de instâncias estaduais e municipais do passado. Quando um 

contribuinte for autuado por um auditor fiscal de qualquer ente 

estadual ou municipal alegando descumprimento do IBS, a 

impugnação e o julgamento do recurso serão conduzidos dentro do 

contencioso administrativo do Comitê Gestor. 

A estrutura do tribunal administrativo do Comitê Gestor contempla 

Câmaras Julgadoras formadas de modo paritário por 

representantes das fazendas subnacionais e por representantes 

dos contribuintes indicados pelas confederações patronais de 

indústria, comércio, serviços e agricultura. A padronização dos ritos, 

prazos e recursos administrativos reduz significativamente o tempo 

de tramitação dos litígios e elimina contradições jurídicas regionais. 

Os advogados atuantes no contencioso tributário devem adaptar 

suas estratégias processuais às regras únicas do regulamento do 

processo administrativo do IBS, aproveitando a uniformização das 

decisões para dar maior celeridade e segurança às defesas de seus 

clientes. 

Aula 10.5: Relação entre a Receita Federal do Brasil e o Comitê 

Gestor Embora o IBS seja de competência dos entes subnacionais 

e a CBS pertença à União, o modelo do IVA Dual exige uma 

coordenação técnica e integração tecnológica contínua entre a 

Receita Federal do Brasil e o Comitê Gestor do IBS. A legislação 

estipulou o dever de cooperação mútua entre esses órgãos para o 

compartilhamento imediato de bases de dados fiscais, auditorias 

conjuntas, unificação de declarações acessórias e fiscalização 

integrada de contribuintes. 
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Na prática, o contribuinte interagirá com uma plataforma digital 

única integrada desenvolvida conjuntamente pela Receita Federal e 

pelo Comitê Gestor. As autuações e cruzamentos de dados por 

inteligência artificial serão efetuados em cooperação mútua: uma 

inconsistência identificada no recolhimento da CBS federal servirá 

automaticamente de gatilho para a verificação do IBS 

estadual/municipal, e vice-versa. O gestor de riscos tributários da 

empresa precisa assegurar um nível de conformidade alto em seus 

dados contábeis, ciente de que o fisco federal e os fiscais 

subnacionais trabalham agora integrados no mesmo ambiente 

tecnológico. 

Módulo 11: Período de Transição Tributária (2026 a 2033) 

Aula 11.1: O Cronograma do Período de Transição Gradual O 

período de transição tributária desenhado para a reforma no Brasil 

estende-se por um arco de anos cuidadosamente escalonado entre 

2026 e 2033, visando garantir adaptabilidade operacional ao setor 

produtivo e estabilidade na receita pública. Este faseamento 

progressivo evita choques de preços, permite que empresas e 

governos testem os novos sistemas de informática e ajustem as 

alíquotas com base na arrecadação real observada ano a ano. 

O cronograma oficial inicia-se em 2026 com o período de testes do 

IBS e da CBS com alíquotas simbólicas sem impacto arrecadatório 

relevante. Em 2027, ocorre a cobrança efetiva da CBS federal e do 

Imposto Seletivo, acompanhada da extinção definitiva do PIS e da 

Cofins e da redução do IPI. Entre 2029 e 2032, dá-se a transição 

escalonada do IBS, reduzindo gradualmente os percentuais do 
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ICMS e do ISS a uma taxa de 10% ao ano. Finalmente, em 2033, 

ocorre o encerramento do regime antigo, consolidando a vigência 

total e exclusiva do IBS e da CBS em todo o país. A equipe de 

controladoria precisa montar um mapa cronológico das regras 

ativas em cada exercício para garantir o correto recolhimento 

simultâneo dos sistemas coexistentes. 

Aula 11.2: A Fase de Teste em 2026: Alíquotas Simbólicas do IBS e 

CBS O ano de 2026 foi instituído legalmente como a Fase de Teste 

do novo modelo tributário. Durante este exercício de transição 

técnica, a CBS passa a ser cobrada à alíquota experimental de 

0,9% e o IBS à alíquota simbólica de 0,1%, sem a intenção de gerar 

aumento da arrecadação pública mas sim com o objetivo exclusivo 

de testar os sistemas digitais, as regras de emissão de notas fiscais 

eletrônicas e os mecanismos de apuração centralizados. 

Os valores do IBS e da CBS recolhidos pelas empresas nesta fase 

de teste podem ser totalmente compensados pelos contribuintes 

com o montante devido no recolhimento regular do PIS e da Cofins 

do mesmo mês. Para as equipes de TI, contabilidade e consultoria 

fiscal das corporações, o ano de 2026 é uma janela operacional 

indispensável para simular operações, homologar parâmetros nos 

softwares de ERP e identificar falhas na captura de dados antes do 

início da cobrança efetiva plena dos novos tributos. Deixar a 

parametrização dos sistemas fiscais para a última hora pode 

acarretar imensos travamentos na emissão de notas no ano 

seguinte. 
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Aula 11.3: A Transição da Esfera Federal em 2027: Fim de PIS, 

Cofins e IPI O ano de 2027 marca a virada definitiva da tributação 

indireta no âmbito do governo federal. Com a entrada em vigor 

plena da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) à sua alíquota 

de referência definitiva e a ativação do Imposto Seletivo (IS), a 

legislação determina a extinsão formal e completa das contribuições 

para o PIS e para a Cofins em todo o país. Simultaneamente, as 

alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) são 

reduzidas a zero para a ampla maioria das linhas fabris, mantendo-

se pontualmente apenas para artigos manufaturados que 

concorram diretamente com produtos fabricados na Zona Franca de 

Manaus. 

Para as empresas, o exercício de 2027 traz uma enorme 

simplificação de obrigações acessórias federais, encerrando anos 

de litígios complexos sobre os regimes cumulativo e não cumulativo 

do PIS e da Cofins. No entanto, o departamento financeiro deve 

estar atento à virada da apuração de créditos das compras, que 

passa a operar estritamente sob as novas regras do crédito 

financeiro da CBS. O descuidado na transição dos contratos de 

fornecedores de insumos federais em 2027 pode resultar em 

pagamentos em duplicidade ou perda indevida de abates 

autorizados na nova legislação. 

Aula 11.4: A Transição dos Impostos Subnacionais (2029 a 2032): 

ICMS e ISS O período compreendido entre os anos de 2029 e 2032 

constitui a fase mais complexa da reforma tributária, na qual 

ocorrerá a coexistência gradual e a substituição progressiva do 
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ICMS estadual e do ISS municipal pelo IBS subnacional. A cada 

ano dessa janela de transição, as alíquotas vigentes do ICMS e do 

ISS serão reduzidas em proporções lineares (2029: 90% do imposto 

antigo; 2030: 80%; 2031: 70%; 2032: 60%), enquanto a alíquota do 

IBS será concomitantemente elevada no mesmo percentual 

compensatório. 

Durante esses quatro anos de transição subnacional, as empresas 

brasileiras serão obrigadas a operar um modelo híbrido duplo de 

apuração e faturamento. Os documentos fiscais eletrônicos deverão 

emitir o destaque parcial do ICMS/ISS pelas regras legadas e, na 

mesma nota fiscal, o destaque proporcional do IBS e da CBS pelas 

novas regras do IVA Dual. Essa dualidade exige um nível de 

precisão técnica extraordinário dos softwares contábeis e dos 

auditores internos para evitar erros sistemáticos na apuração de 

créditos, formação de preço e escrituração fiscal das faturas. 

Aula 11.5: Virada Definitiva em 2033: Extinção Completa do 

Sistema Legado No dia 1º de janeiro de 2033, conclui-se 

formalmente o período de transição estipulado pela reforma 

tributária no Brasil. A partir deste marco temporal histórico, os 

impostos indiretos legados do século passado — especificamente o 

ICMS, o ISS e o IPI residual — ficam totalmente extintos e 

expurgados do ordenamento jurídico tributário nacional. A partir 

dessa data, vigorará exclusivamente e plenamente a nova estrutura 

tributária composta pelo IBS, pela CBS e pelo Imposto Seletivo. 

A virada definitiva de 2033 consolida o sistema de tributação no 

destino, a não cumulatividade plena, a liquidação rápida de saldos 
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credores e a atuação unificada do Comitê Gestor e da Receita 

Federal. As empresas que concluírem o ciclo de transição de forma 

planejada usufruirão de ganhos significativos de produtividade, 

redução de despesas com contencioso e clareza absoluta na 

precificação e custo de seus bens e serviços no mercado. O 

profissional preparado ao longo desses anos de mudança será peça 

indispensável para garantir a competitividade corporativa sob o 

novo paradigma fiscal brasileiro. 

Módulo 12: Cashback Tributário e Mecanismos de Devida Justiça 

Fiscal 

Aula 12.1: Conceito e Fundamentação Social do Cashback 

Tributário O mecanismo do Cashback Tributário (devolução 

personalizada de impostos) representa um avanço expressivo no 

pilar da justiça fiscal e redistribuição de renda inserido na reforma 

tributária brasileira. Historicamente, a tributação sobre o consumo 

no Brasil foi caracterizada por sua forte regressividade, onerando 

proporcionalmente muito mais as famílias de baixa renda — que 

gastam a totalidade de seus orçamentos no consumo de bens e 

serviços essenciais — do que as famílias de alta renda, que 

poupam e investem parcela substancial de seus recursos. 

O Cashback Tributário visa corrigir essa injustiça histórica por meio 

da devolução direta e individualizada de parcela expressiva da CBS 

e do IBS pagos no consumo de bens essenciais pelas populações 

socialmente vulneráveis. Em vez de conceder isenções fiscais 

genéricas e amplas para produtos que acabam beneficiando 

também os consumidores de classes de alta renda (como ocorria 
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em desonerações antigas da cesta básica), o cashback direciona a 

devolução do tributo exclusivamente às famílias devidamente 

cadastradas que necessitam de apoio do Estado. O entendimento 

deste conceito é fundamental para os consultores que atuam no 

varejo, tecnologia e programas de integração fiscal de consumo 

popular. 

Aula 12.2: Público Beneficiário e Regras do Cadastro Único 

(CadÚnico) A identificação das famílias com direito ao recebimento 

do Cashback Tributário é vinculada diretamente à base de dados do 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico). A legislação complementar definiu que fazem jus à 

devolução do IBS e da CBS os núcleos familiares com renda per 

capita de até meio salário mínimo que estejam regularmente 

cadastrados e com dados atualizados no sistema social do governo. 

A vinculação ao CadÚnico garante que o benefício atinja de forma 

automatizada e ágil a população vulnerável, eliminando 

intermediários ou exigências de formulários burocráticos por parte 

do cidadão. As secretarias de assistência social e os órgãos fiscais 

trabalham em cooperação permanente para validar a elegibilidade 

das famílias. Para as empresas do setor varejista e de serviços 

básicos (como energia elétrica, gás de cozinha, saneamento e 

telecomunicações), o cadastro e a identificação correta do CPF do 

consumidor final no documento fiscal são requisitos técnicos vitais 

para permitir o processamento automático da devolução pelo 

sistema do governo. 
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Aula 12.3: Operacionalização e Devolução do IBS e da CBS aos 

Consumidores A operacionalização do Cashback Tributário ocorre 

por meio de uma arquitetura tecnológica integrada operada pela 

Receita Federal, pelo Comitê Gestor do IBS e pelo sistema bancário 

e de pagamentos do país. No momento em que o cidadão elegível 

efetua uma compra em um estabelecimento varejista e solicita a 

inclusão do seu CPF na nota fiscal eletrônica, o sistema do fisco 

calcula automaticamente o percentual do IBS e da CBS incidente 

sobre aquela transação. 

A devolução dos valores apurados ao consumidor é realizada 

preferencialmente de forma rápida por meio de depósitos diretos em 

conta bancária digital ou poupança social do beneficiário, bem como 

através de abatimentos e descontos concedidos diretamente na 

fatura de serviços essenciais como conta de luz, água e gás 

encanado. Os varejistas e desenvolvedores de softwares de ponto 

de venda (PDV) devem garantir que seus sistemas de checkout 

leiam e transmitam em tempo real os dados da nota fiscal eletrônica 

sem atritos ou falhas de comunicação, viabilizando o direito social 

do consumidor ao cashback concedido em lei. 

Aula 12.4: Percentuais de Devolução por Categoria de Produtos e 

Serviços A legislação da reforma fixou percentuais diferenciados de 

devolução do IBS e da CBS conforme a essenciabilidade das 

categorias de bens e serviços consumidos pelas famílias de baixa 

renda. Foram estabelecidas alíquotas de cashback de até 100% 

para o imposto federal (CBS) e percentuais elevados (como no 

mínimo 20%) para o imposto subnacional (IBS) em faturas de 
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serviços públicos indispensáveis, tais como o fornecimento de 

energia elétrica, saneamento básico, água tratada e gás de cozinha. 

Para produtos de consumo alimentício e itens de higiene e limpeza 

não contidos na alíquota zero da Cesta Básica, a regulamentação 

prevê devoluções parciais que variam de 20% a 50% do total de 

tributos recolhidos na nota fiscal. Por outro lado, itens sujeitos ao 

Imposto Seletivo — tais como bebidas alcoólicas, cigarros e 

produtos danosos ao meio ambiente — não contam com devolução 

de cashback em nenhuma hipótese. O profissional tributarista 

precisa conhecer essa gradação de devoluções para orientar redes 

varejistas sobre as exigências fiscais relativas à correta 

categorização dos itens comercializados nas lojas físicas e no e-

commerce. 

Aula 12.5: Desafios de TI e Inclusão Financeira no Mecanismo de 

Cashback A implementação bem-sucedida do Cashback Tributário 

em escala nacional impõe imensos desafios tecnológicos de TI e 

exigências de ampliação da inclusão bancária no país. Processar 

dezenas de milhões de notas fiscais diárias, identificar a 

elegibilidade dos consumidores no CadÚnico em fração de 

segundos e efetuar os créditos bancários correspondentes sem 

fraudes exige uma infraestrutura de processamento de dados de 

altíssimo desempenho e segurança cibernética. 

Sob a perspectiva da inclusão financeira, o sistema exige que 

cidadãos vulneráveis que vivem em áreas isoladas tenham acesso 

a contas de pagamento simplificadas ou carteiras digitais gratuitas 

para poderem receber e movimentar os recursos devolvidos. As 
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empresas de tecnologia, fintechs e varejistas que investirem na 

simplificação de suas interfaces no PDV e no suporte ao 

consumidor vulnerável ganharão a preferência do público 

beneficiado pelo cashback. O conhecimento desses desafios 

práticos permite aos profissionais de tecnologia e finanças propor 

soluções operacionais que agreguem valor social e comercial às 

operações de varejo do país. 

Módulo 13: Aspectos Internacionais, Exportação e Importação 

Aula 13.1: Princípio do Destino no Comércio Internacional e 

Imunidade de Exportação No âmbito do comércio internacional, a 

adoção estrita do princípio do destino garante a aplicação da 

desoneração completa das exportações de bens e serviços 

promovidas por empresas brasileiras para o exterior. A imunidade 

constitucional assegura que a venda destinada ao comprador 

internacional saia do território brasileiro totalmente desonerada da 

CBS e do IBS, impedindo a perversa "exportação de tributos" que 

afetava historicamente a competitividade dos manufaturados e 

commodities do Brasil no mercado global. 

A aplicação prática do princípio do destino impõe que a tributação 

recaia exclusivamente no país onde ocorrerá o consumo final do 

produto exportado. Paralelamente, garante-se que a empresa 

exportadora nacional mantenha o direito integral de ressarcir ou 

compensar todos os créditos da CBS e do IBS incorridos na 

aquisição de insumos, matérias-primas e serviços utilizados na 

fabricação do item exportado. O analista de comércio exterior 

precisa alinhar o cumprimento das obrigações da nota fiscal de 
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exportação com o sistema integrado do Siscomex e do Comitê 

Gestor para garantir o desembaraço célere e a rápida devolução 

dos créditos fiscais gerados no processo produtivo exportador. 

Aula 13.2: Incidência do IBS e da CBS na Importação de Bens e 

Serviços Dando efetividade à igualdade de condições 

concorrenciais no mercado interno, a legislação determina a 

incidência integral da CBS e do IBS sobre a importação de bens 

materiais, produtos digitais, licenças e serviços prestados por 

residentes ou empresas domiciliadas no exterior. O fato gerador na 

importação de bens materiais ocorre no desembaraço aduaneiro da 

mercadoria; já na importação de serviços e bens incorporais, ocorre 

no momento do pagamento, crédito ou remessa de valores ao 

exterior. 

A base de cálculo da CBS e do IBS na importação é formada pelo 

valor aduaneiro do bem ou serviço acrescido dos tributos 

aduaneiros incidentes (como o Imposto de Importação e taxas 

correlatas), aplicando-se a alíquota padrão vigente no local de 

destino do adquirente. Para a empresa importadora, o recolhimento 

efetuado no ato da importação converte-se integralmente em crédito 

fiscal de CBS e IBS a ser aproveitado na sua escrituração tributária 

regular. A falha na apuração do imposto devido no ato da entrada 

aduaneira sujeita o importador à retenção das cargas nos recintos 

alfandegados e à aplicação de penalidades severas impostas pela 

Receita Federal e pelo Comitê Gestor. 

Aula 13.3: Tributação do Comércio Eletrônico Transfronteiriço 

(Cross-Border) O crescimento acelerado das plataformas globais de 
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comércio eletrônico cross-border — que vendem produtos físicos e 

digitais diretamente de outros países para consumidores pessoas 

físicas no Brasil — exigiu a criação de mecanismos internacionais 

específicos de arrecadação do IVA Dual. A legislação atribui 

responsabilidade tributária às plataformas e marketplaces 

estrangeiros facilitadores das vendas, exigindo seu cadastramento 

simplificado perante os órgãos arrecadadores do Brasil. 

Nas operações cross-border, a plataforma eletrônica internacional 

fica encarregada de efetuar a retenção na fonte da CBS e do IBS 

devidos no momento da cobrança efetuada no cartão de crédito do 

comprador brasileiro, repassando os tributos arrecadados 

diretamente ao caixa do governo do Brasil antes do envio da 

encomenda. Esta sistemática garante isonomia concorrencial ao 

varejo nacional, impedindo que remessas do exterior ingressem 

sem o recolhimento equivalente de impostos. Para os advogados 

tributaristas e consultores internacionais, assessorar marketplaces 

estrangeiros na adequação às exigências de conformidade fiscal do 

Brasil tornou-se um campo de atuação profissional altamente 

demandado. 

Aula 13.4: Serviços Prestados ao Exterior e a Caracterização do 

Resultado A caracterização da imunidade do IBS e da CBS sobre a 

exportação de serviços exige a comprovação formal e técnica de 

que o resultado da prestação de serviço deu-se efetivamente no 

exterior. Historicamente, o conceito de "resultado do serviço" gerou 

intensa litigiosidade fiscal no âmbito do antigo ISS, com municípios 

cobrando o imposto sob a alegação de que a execução física do 
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trabalho ocorrera dentro do território brasileiro mesmo quando 

contratado e aproveitado por empresa sediada fora do país. 

A regulamentação complementar da reforma uniformizou essa 

interpretação, estipulando que se considera exportado o serviço 

cujo benefício direto, usufruição econômica ou resultado pretendido 

verifique-se fora do território nacional, independentemente de a 

execução ter sido iniciada no Brasil por prestadores locais. Essa 

definição clara protege empresas brasileiras de TI, engenharia, 

consultoria e navegação que prestam serviços para clientes globais. 

O consultor fiscal precisa revisar minuciosamente as cláusulas dos 

contratos internacionais corporativos para evidenciar com clareza o 

local do resultado e garantir o gozo da imunidade sem sobressaltos 

fiscais. 

Aula 13.5: Valoração Aduaneira e Harmonização com Diretrizes da 

OCDE A estruturação da CBS, do IBS e do Imposto Seletivo 

incidentes no comércio internacional buscou alinhamento pleno com 

as diretrizes internacionais emitidas pela Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) referentes à 

tributação do consumo (OECD International VAT/GST Guidelines). 

Essa harmonização atrai investimentos estrangeiros para o país ao 

adotar conceitos padronizados aplicados nas principais economias 

desenvolvidas do mundo. 

Dentre os pontos de convergência com a OCDE destacam-se a 

adoção rigorosa do princípio do destino, a eliminação de resíduos 

fiscais na exportação, a neutralidade tributária nos fluxos de 

investimentos diretos e a aplicação da valoração aduaneira 
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uniforme alinhada aos acordos da Organização Mundial do 

Comércio (OMC). Para os executivos de multinacionais e analistas 

de planejamento financeiro global, a aderência do Brasil aos 

parâmetros da OCDE facilita imensamente o cálculo de preços de 

transferência (transfer pricing) e reduz os riscos de dupla tributação 

em operações corporativas internacionais. 

Módulo 14: Obrigações Acessórias, Tecnologia e Emissão de 

Documentos Fiscais 

Aula 14.1: O Documento Fiscal Eletrônico Nacional e a Nota Fiscal 

Fácil A operacionalização da reforma tributária apoia-se 

inteiramente na evolução da infraestrutura tecnológica de 

Documentos Fiscais Eletrônicos (DF-e) já consolidada no Brasil, 

unificando a emissão de notas sob um ecossistema nacional 

padronizado. A tradicional Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), a Nota 

Fiscal de Consumidor Eletrônica (NFC-e) e o Conhecimento de 

Transporte Eletrônico (CT-e) passam a conter campos específicos 

destinados à escrituração e destaque automático do IBS, da CBS e 

do Imposto Seletivo. 

Para microempreendedores, pequenos produtores rurais e 

profissionais autônomos, foi expandido o aplicativo da Nota Fiscal 

Fácil (NFF), que simplifica drasticamente a emissão do documento 

fiscal através de dispositivos móveis. O aplicativo realiza a 

identificação das alíquotas devidas com base na geolocalização do 

emitente e do comprador, dispensando o pequeno produtor da 

contratação de sistemas complexos de faturamento. As equipes de 

TI corporativas devem atualizar seus motores de geração de XML 
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fiscal para incorporar as novas rotinas de assinatura digital e 

validação dos novos tributos em tempo real perante os servidores 

do fisco. 

Aula 14.2: O Sistema de Apuração Assistida e a Declaração Pré-

Preenchida Uma das grandes inovações trazidas pela transição 

tecnológica do IVA Dual é o conceito da Apuração Assistida e da 

Declaração Tributária Pré-Preenchida. Como todas as transações 

de compra e venda são registradas eletronicamente através dos 

documentos fiscais em tempo real, os computadores da Receita 

Federal e do Comitê Gestor do IBS calculam automaticamente o 

saldo mensal de débitos e créditos de cada empresa cadastrada no 

país. 

Ao final de cada período de apuração, o fisco disponibiliza ao 

contribuinte uma declaração totalmente pré-preenchida contendo os 

valores do IBS e da CBS a recolher ou o saldo credor acumulado no 

período. Cabe ao departamento fiscal da empresa apenas conferir 

os lançamentos, efetuar eventuais ajustes de operações específicas 

autorizadas na lei e homologar a declaração para a emissão da guia 

única de recolhimento. Essa automação reduz sensivelmente o 

tempo gasto com escrituração contábil e elimina divergências 

declaratórias que no passado ensejavam autuações fiscais 

burocráticas. 

Aula 14.3: Integração dos ERPs Corporativos e Adequação de 

Sistemas A adaptação das empresas privadas à reforma tributária 

exigiu investimentos maciços no redesenho e atualização de seus 

sistemas de Gestão Empresarial (ERPs), softwares de PDV, bancos 
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de dados e motores de precificação. Como o período de transição 

exige o cálculo simultâneo de tributos antigos (PIS, Cofins, ICMS, 

ISS) e tributos novos (CBS, IBS, IS), os ERPs precisam suportar 

regras duplas e tabelas de alíquotas combinadas por local de 

destino de forma plenamente integrada. 

A parametrização incorreta de um ERP pode paralisar a expedição 

de mercadorias da fábrica, travar a emissão de faturas e provocar 

perdas financeiras astronômicas por falha no aproveitamento de 

créditos fiscais de fornecedores. A governança de TI das 

companhias deve instituir comitês multidisciplinares formados por 

gestores fiscais, programadores e auditores para efetuar testes 

ostensivos em ambientes de homologação (sandbox) 

disponibilizados pelas secretarias de fazenda. O investimento em TI 

torna-se um ativo estratégico de sobrevivência comercial sob a 

nova era fiscal brasileira. 

Aula 14.4: Malhas Fiscais Automatizadas e Inteligência Artificial no 

Fisco A fiscalização tributária no Brasil ingressou em uma fase de 

alta maturidade tecnológica pautada pelo uso intensivo de 

Inteligência Artificial, Big Data e algoritmos de aprendizado de 

máquina (machine learning) operados conjuntamente pela Receita 

Federal e pelo Comitê Gestor do IBS. A apuração em tempo real 

permite ao fisco cruzar instantaneamente os dados de faturamento 

declarados no documento fiscal com as movimentações financeiras 

das bancárias, pagamentos via Pix e relatórios de plataformas de e-

commerce. 
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As malhas fiscais automatizadas detectam inconsistências, 

discrepâncias de estoque ou indícios de omissão de receita em 

frações de segundos, emitindo alertas automáticos de 

autorregularização para as empresas antes do envio formal de 

autos de infração. Esse cenário exige que o setor de tax compliance 

da empresa adote ferramentas de auditoria digital prévia idênticas 

ou superiores às utilizadas pelo governo. Lançar notas fiscais com 

códigos NCM equivocados ou tentar burlar o valor da base de 

cálculo resultará em travamento imediato do CNPJ pela inteligência 

artificial arrecadadora. 

Aula 14.5: Redução dos Custos de Conformidade (Compliance 

Costs) para as Empresas A simplificação do ecossistema de 

obrigações acessórias do IVA Dual atinge o objetivo histórico de 

reduzir substancialmente os altos Custos de Conformidade Fiscal 

(compliance costs) suportados pelo setor produtivo no Brasil. 

Estimativas econômicas apontam que as empresas brasileiras 

dedicavam milhares de horas anuais exclusivamente para preparar, 

escriturar, calcular e pagar tributos sob a legislação legada, um 

desvio de recursos sem paralelo no mundo corporativo 

internacional. 

Com a eliminação gradual de dezenas de obrigações acessórias 

estaduais e municipais redundantes (como GIA, SPED Fiscal 

regional, declarações municipais de ISS) e sua substituição pelo 

ambiente centralizado do IBS/CBS, o custo da gestão fiscal reduz-

se expressivamente no longo prazo. Os profissionais da área 

tributária deixam de atuar como meros preenchedores de guias e 
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formulários burocráticos e passam a exercer funções de inteligência 

de negócios, planejamento financeiro e análise de valor agregado. 

A redução do custo de conformidade é um diferencial que eleva o 

Brasil a novos patamares de produtividade no cenário internacional. 

Módulo 15: Impactos Setoriais Avançados e Modelagem de 

Negócios 

Aula 15.1: Mapeamento de Impactos na Indústria de Transformação 

A indústria de transformação figura como uma das principais 

contempladas com o novo arranjo tributário do país, beneficiando-

se diretamente do fim da cumulatividade residual de impostos e do 

livre aproveitamento de créditos fiscais cobrados na aquisição de 

matérias-primas, bens de capital e energia elétrica. Sob o regime 

legado, o acúmulo de créditos de PIS/Cofins e ICMS represados 

comprometia gravemente o capital de giro das plantas industriais, 

elevando o custo do produto nacional perante os concorrentes 

importados. 

Com a introdução da não cumulatividade plena da CBS e do IBS e 

com os mecanismos de devolução ágil de créditos, a indústria 

obtém uma desoneração efetiva sobre seus investimentos 

produtivos e modernização de máquinas. No entanto, os executivos 

industriais precisam reavaliar a precificação de seus produtos e 

ajustar o suprimento de insumos para garantir que todos os 

fornecedores sejam contribuintes regulares capazes de gerar 

créditos cheios. O mapeamento fino da cadeia de valor permite à 

indústria recalcular suas margens e expandir suas exportações com 

pleno suporte no IVA Dual. 
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Aula 15.2: O Varejo e o Mercado Imobiliário sob o Novo IVA O setor 

varejista passa por uma transição marcante com o princípio do 

destino e a neutralização da tributação sobre mercadorias vendidas 

nos canais físicos e digitais. Para o varejo, a uniformização de 

alíquotas em todo o país facilita a expansão nacional de redes de 

lojas sem a exigência de criar estruturas fiscais complexas em cada 

estado de destino. Além disso, a aplicação da Cesta Básica com 

alíquota zero e do mecanismo de Cashback impulsiona o consumo 

nas camadas populares. 

No mercado imobiliário, por sua vez, a transição exigiu a criação do 

regime específico prevendo deduções expressivas na aquisição do 

terreno e nos custos de construção para mitigar a alíquota padrão 

sobre a compra e locação de imóveis. Os desenvolvedores 

imobiliários e construtoras devem recalcular a viabilidade de 

empreendimentos futuros sob as novas tabelas de apuração 

reduzida do IBS e da CBS. O conhecimento detalhado das regras 

do setor imobiliário evita surpresas na precificação do metro 

quadrado e garante que compradores finais tenham acesso a 

financiamentos habitacionais dentro dos limites orçamentários 

previstos. 

Aula 15.3: Desafios e Oportunidades no Setor de Serviços O setor 

de serviços, que engloba empresas de tecnologia, comunicação, 

consultorias, clínicas, academias e serviços prestados a pessoas 

físicas, enfrenta um dos cenários mais complexos da reforma 

tributária. Como grande parte das prestadoras de serviços opera 

com uma estrutura de custos concentrada na folha de pagamentos 
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de colaboradores — encargo que não gera créditos tributários no 

IBS e na CBS —, a migração para uma alíquota padrão combinada 

do IVA Dual pode significar aumento do encargo fiscal nominal 

sobre o faturamento do setor. 

Para fazer frente a esse desafio, as empresas de serviços devem 

adotar estratégias de otimização de compras de insumos e 

tecnologia creditáveis, bem como reavaliar seus modelos de 

contratação de terceiros. Por outro lado, prestadoras de serviços 

que atendem outras pessoas jurídicas (B2B) compensam a alíquota 

maior repassando créditos integrais de IBS e CBS aos seus clientes 

corporate, neutralizando o impacto financeiro do imposto na ponta 

do comprador corporativo. O gestor de serviços precisa dominar 

essa dinâmica para negociar reajustes de contratos B2B 

embasados na não cumulatividade do cliente. 

Aula 15.4: Redesenho da Cadeia de Suprimentos (Supply Chain) e 

Logística O princípio do destino e a extinção definitiva dos 

benefícios regionais não homologados da Guerra Fiscal forçam um 

redesenho amplo nas estratégias de Cadeia de Suprimentos 

(Supply Chain) e logística das grandes companhias. No passado, a 

escolha da localização de um Centro de Distribuição (CD) ou fábrica 

era guiada primariamente pela obtenção de incentivos de ICMS 

concedidos por estados específicos. 

Com a neutralidade do IVA e a tributação ocorrendo estritamente no 

local de consumo do cliente, os fatores determinantes para a 

implantação de unidades operacionais passam a ser estritamente 

logísticos: proximidade do mercado consumidor, infraestrutura de 
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rodovias e ferrovias, disponibilidade de mão de obra qualificada e 

custo real de frete. Os diretores de logística e suprimentos devem 

realizar simulações de malha geográfica sob as regras do IBS para 

fechar instalações ineficientes mantidas apenas por razões fiscais 

do passado e consolidar novos pontos de distribuição mais 

próximos do consumidor final. 

Aula 15.5: Planejamento Tributário e Estratégias Corporativas de 

Adaptação O planejamento tributário dentro do novo paradigma do 

IVA Dual afasta-se definitivamente das antigas fórmulas de busca 

por brechas em legislações estaduais fragmentadas e passa a focar 

na eficiência operacional, na governança de dados e na 

reestruturação do modelo de negócios. A governança corporativa 

precisa conduzir diagnósticos detalhados para quantificar o impacto 

da transição nos resultados financeiros da organização ao longo de 

todo o cronograma até 2033. 

As estratégias de adaptação exigem o envolvimento ativo de 

equipes multidisciplinares reunindo especialistas de tributos, 

finanças, compras, tecnologia da informação, recursos humanos e 

jurídico. A realização de auditorias preventivas no cadastro de 

matérias-primas e o treinamento das equipes operacionais são 

investimentos obrigatórios para garantir a conformidade sem 

interrupções nos negócios. As companhias que encararem a 

reforma tributária como um projeto estratégico global de 

transformação de processos superarão os concorrentes e 

capturarão os benefícios de produtividade gerados pelo novo código 

fiscal. 
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Módulo 16: Transição do Contencioso, Segurança Jurídica e 

Perspectivas Econômicas 

Aula 16.1: O Estoque de Litígios Fiscais do Sistema Legado e 

Soluções de Transição O Brasil encerrou o ciclo do modelo 

tributário antigo acumulando um estoque extraordinário de litígios 

fiscais administrativos e judiciais, cujo montante acumulado nas 

cortes alcança cifras de trilhões de reais. Processos envolvendo 

discussões sobre a base de cálculo do PIS/Cofins, a tomada de 

créditos de ICMS e o conceito de insumos arrastam-se por 

décadas, consumindo recursos financeiros astronômicos e gerando 

enorme insegurança jurídica para os negócios. 

Para gerir essa herança de litígios sem paralisar o Judiciário, a 

legislação da reforma previu mecanismos especiais de transição do 

contencioso, tais como programas de transação tributária nacional, 

acordos de conciliação para extinção de processos e câmaras de 

mediação extrajudicial do IBS e da CBS. As empresas que 

possuem contencioso ativo relacionado ao regime antigo devem 

avaliar tecnicamente as propostas de adesão aos editais de 

transação do governo, aproveitando descontos e prazos 

diferenciados para encerrar litígios velhos e ingressar na nova era 

tributária com o balanço patrimonial limpo de contingências 

tributárias passadas. 

Aula 16.2: A Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e a 

Transição A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) 

desempenhou papel decisivo na derrocada do sistema antigo ao 

fixar teses históricas, como a "Tese do Século" que determinou a 
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exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins. Sob o 

novo arcabouço da reforma tributária, o STF assume novamente o 

papel de guardião da ordem constitucional para dirimir controvérsias 

sobre a harmonização dos novos tributos com o pacto federativo e 

as limitações do poder de tributar. 

Os profissionais do Direito Tributário devem acompanhar a 

formação dos novos precedentes da corte suprema acerca dos 

limites da atuação do Comitê Gestor do IBS, da legalidade das 

alíquotas do Imposto Seletivo e dos critérios de manutenção dos 

créditos do regime antigo durante o período de transição. A 

compreensão antecipada das inclinações jurídicas do STF permite 

estruturar estratégias preventivas de defesa e orientar as decisões 

da diretoria executiva corporativa com amparo na interpretação 

constitucional dominante. 

Aula 16.3: Impactos da Reforma no Produto Interno Bruto (PIB) e 

Investimentos Estudos de modelagem macroeconômica 

desenvolvidos por institutos de pesquisa e pelo Ministério da 

Fazenda apontam que a reforma tributária sobre o consumo terá um 

impacto expressivo no crescimento de longo prazo do Produto 

Interno Bruto (PIB) do Brasil. Estima-se um ganho acumulado de 

produtividade que pode adicionar até 12% a 15% ao PIB brasileiro 

em um horizonte de 15 anos após a consolidação completa do novo 

sistema. 

Esses ganhos de produtividade decorrem da eliminação de 

distorções na alocação de recursos, da desoneração total dos 

investimentos e exportações, da redução radical dos custos de 
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conformidade fiscal e da atração de novos fluxos de Investimento 

Estrangeiro Direto (IED) estimulados pela estabilidade do IVA Dual. 

Para os analistas econômicos, investidores e diretores de 

planejamento, o entendimento desses vetores macroeconômicos é 

indispensável para identificar os setores que liderarão a expansão 

econômica do país nos próximos anos e direcionar os aportes de 

capital com maior taxa de retorno. 

Aula 16.4: Segurança Jurídica, Transparência e Atratividade de 

Capital Estrangeiro A imprevisibilidade e a volatilidade das regras 

tributárias brasileiras constituíram, por muito tempo, o maior 

componente do chamado "Custo Brasil", afastando fundos globais 

de investimento e multinacionais que exigem padrões mínimos de 

segurança jurídica para aportar recursos em projetos de longa 

duração. A unificação normativa operada pelo IBS e pela CBS, 

aliada à atuação uniformizadora do Comitê Gestor, estabelece um 

ambiente de transparência sem precedentes na história do país. 

A previsibilidade das alíquotas e a clareza nas regras de 

creditamento permitem que investidores internacionais elaborem 

planos de negócios e cálculos de fluxo de caixa descontado com 

elevado grau de certeza jurídica. A transparência do imposto 

destacado no preço também fortalece o controle social e o 

engajamento do consumidor do país. As corporações que adotarem 

práticas elevadas de governança e tax compliance estarão na 

vanguarda para captar recursos estrangeiros e firmar parcerias 

globais impulsionadas pelo novo ambiente de negócios do Brasil. 
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Aula 16.5: O Papel do Profissional do Futuro no Cenário Pós-

Reforma A consolidação da reforma tributária transforma 

radicalmente o perfil do profissional que atua nas áreas de Direito, 

Contabilidade, Finanças e Gestão Pública no Brasil. A figura do 

profissional focado no cumprimento de rotinas operacionais 

burocráticas ou no aproveitamento de brechas fiscais regionais 

desmorona com a simplificação dos procedimentos e com a 

automação do fisco por inteligência artificial. 

O profissional do futuro deve ser um parceiro estratégico de 

negócios (business partner), dotado de visão multidisciplinar capaz 

de articular conceitos jurídicos, modelagem de dados, análise de 

impacto logístico e planejamento financeiro corporativo. Dominar a 

mecânica do IVA Dual, a regulamentação do IBS e da CBS, a 

operação das obrigações acessórias digitais e a gestão do período 

de transição é o diferencial definitivo que posicionará o especialista 

na liderança das grandes corporações e bancas de consultoria do 

país. O aprendizado contínuo é a única ferramenta capaz de 

garantir relevância e excelência profissional diante da maior 

transformação tributária do Brasil contemporâneo. 

Módulo Extra Fontes de referência sugeridas para estudos 

complementares 

LIVROS A Reforma Tributária Aprovada (Bernard Appy et al., 

Editora RT) - Estudo aprofundado dos fundamentos econômicos e 

jurídicos da Emenda Constitucional 132/2023. Curso de Direito 

Tributário Brasileiro (Hugo de Brito Machado Segundo, Editora 

Atlas) - Manual clássico com análise atualizada dos princípios e 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

normas do novo IVA Dual. Tributação sobre o Consumo: O IVA 

Dual Brasileiro (Eurico Marcos Diniz de Santi, Editora Saraiva) - 

Análise detalhada sobre a mecânica da CBS, IBS e não 

cumulatividade plena. 

SITES E ARTIGOS Portal da Reforma Tributária do Ministério da 

Fazenda (gov.br/fazenda) - Fonte oficial com notas técnicas, 

apresentações e cronogramas do processo de regulamentação do 

sistema fiscal. Repositório de Estudos do Núcleo de Estudos 

Fiscais da FGV (nefgv.br) - Artigos acadêmicos e pesquisas 

aplicadas sobre a transição e impactos setoriais do IVA Dual no 

Brasil. 

NORMAS E/OU LEIS Emenda Constitucional nº 132/2023 - Altera 

o Sistema Tributário Nacional para instituir a reforma da tributação 

sobre o consumo no Brasil. Lei Complementar nº 214/2025 - 

Institui e regulamenta o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a 

Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo 

(IS). Lei Complementar nº 227/2026 - Dispõe sobre a estrutura, 

funcionamento e regras de governança do Comitê Gestor do 

Imposto sobre Bens e Serviços (IBS). 

INSTITUIÇÕES RECONHECIDAS Secretaria Extraordinária da 

Reforma Tributária (SERTT) - Órgão do Ministério da Fazenda 

responsável pelo acompanhamento técnico e elaboração dos 

projetos de lei do novo modelo. Comitê Gestor do Imposto sobre 

Bens e Serviços (CGIBS) - Entidade federativa responsável pela 

gestão, arrecadação e contencioso administrativo do IBS 

subnacional. 
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